
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1664/2025
Referência: Processo nº I2022/092359-5
Interessado: Silverio Albertino Eliziario

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2022/092359-5, que trata-se de processo de 
Auto de Infração nº I2022/092359-5, lavrado em 18 de maio de 2022, em desfavor da pessoa física leiga 
Silverio Albertino Eliziario, por infração à alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a 
atividade de projeto de bovinocultura para a Fazenda Morro da Surucucu, conforme cédula rural 188105526, 
sem a participação de responsável técnico legalmente habilitado; Considerando que, de acordo com a alínea 
"A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro 
agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados 
aos profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que 
a pessoa física autuada recebeu o Auto de Infração em 06/10/2022, conforme Aviso de Recebimento anexo 
aos autos; Considerando que o autuado apresentou defesa, na qual alega que já recolheu o TRT nº 
BR20220804288 pelo CFTA; Considerando que consta da defesa o TRT nº BR20220804288, que foi paga 
em 30/08/2022 pela Técnica Agrícola em Agropecuária Marineia Ferraz Pereira e que se refere ao 
financiamento de custeio pecuário conforme contrato 188.105.526; Considerando que consta da defesa 
declaração da Técnica Agrícola em Agropecuária Marineia Ferraz Pereira que informa que é a responsável 
técnica pelo produtor Silverio Albertino Eliziario, conforme TRT apresentada; Considerando que, conforme 
Decisão CEA/MS n.3754/2023, a Câmara Especializada de Agronomia decidiu manter a aplicação da multa 
prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo; Considerando que o autuado foi 
notificado da decisão da câmara especializada em 09/02/2024, conforme Aviso de Recebimento anexo aos 
autos; Considerando que o autuado não apresentou recurso e processo transitou em julgado, sendo 
encaminhado ao Departamento Jurídico para providências cabíveis; Considerando que o autuado protocolou 
solicitação de reanálise e a Procuradoria Jurídica – PJU do Crea-MS encaminhou o processo para reanálise 
da CEA, conforme CI N. 035/2025 – PJU; Considerando que consta do pedido de reanálise declaração do 
autuado que informa: “Venho solicitar a desconsideração do auto de inflação e o cancelamento de eventual 
multa no âmbito judiciário que alega a irregularidade exercício ilegal da profissão, informo que foi recolhido 
a TRT n° BR20220804288 conforme anexo, pela empresa Invest Agro Assessoria Rural LTDA conforme 
CNPJ (...) credenciada junto ao agente financeiro Banco do Brasil S/A, onde foi efetuado o financiamento 

Pág. 1 de 87



de investimento rural, informo ainda que não é possível a aprovação do recurso sem que haja o responsável 
profissional habilitado. Informo ainda que a responsável técnica habilitado no CFTA pela empresa 
credenciada é a profissional Marinéia Ferraz Pereira portadora do CFTA 03784432166 que conforme lei 
5.524/68 do decreto 90.922/850 pela atividade profissional exercida por responsabilizar-se pela elaboração 
de projetos por mim contratadas”; Considerando que foi anexado ao pedido de reanálise novamente o TRT 
BR20220804288, supramencionado; Considerando que não foram apresentados fatos ou documentações 
comprobatórias novas no pedido de reanálise; Considerando que, não obstante as alegações apresentadas, o 
interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° da Resolução 
Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das atividades 01 
a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e suas 
instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; melhoramento 
animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; química 
agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); 
beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; 
fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; biometria; 
parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; agrostologia; 
bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e correlatos; Considerando que o 
TRT nº BR20220804288 foi registrado posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a 
contratação de profissional legalmente habilitada para a execução do serviço, regularizando a falta 
cometida; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, 
lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais; Considerando que o interessado somente providenciou a regularização após a lavratura do auto de 
infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do art. 43 da 
Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que o autuado apresenta em sua defesa profissional legalmente 
habilitada contratada posteriormente à lavratura do auto de infração, regularizando a falta cometida. E 
considerando que no pedido de reanálise apresentado, não adicionou nenhum fato novo. A CEA DECIDIU  
pela procedência do Auto de Infração nº I2022/092359-5, cuja infração está capitulada na alínea "A" do art. 
6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966, em grau mínimo.". Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. 
Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar 
Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral 
Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton 
Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1665/2025
Referência: Processo nº I2022/187914-0
Interessado: Cr Engenharia Agronômica Ltda

EMENTA: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2022/187914-0, que trata-se de processo de 
Auto de Infração nº I2022/187914-0, lavrado em 21 de dezembro de 2022, em desfavor da empresa CR 
ENGENHARIA AGRONÔMICA LTDA, por infração ao art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977, ao desenvolver a 
atividade de projeto de projeto de capim para a Fazenda 8 Flores, conforme cédula rural 40/17382-8, sem 
registrar ART; Considerando que, de acordo com o art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977, todo contrato, escrito ou 
verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia e à 
Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART); Considerando que a interessada 
apresentou defesa, na qual alega que a safra se inicia em outubro de 2022 e termina em março de 2023 e 
que, assim como a soja, o profissional tem até o término da colheita para emitir ART; Considerando que não 
prosperam as alegações da interessada, tendo em vista que, conforme o art. 4º, § 1º, da Resolução nº 
1.025/2009 (em vigor na época da autuação), o início da atividade profissional sem o recolhimento do valor 
da ART ensejará as sanções legais cabíveis; Considerando que não constam no processo documentos que 
comprovam a regularização da situação; Considerando que, conforme Decisão CEA/MS n.40/2024, a 
Câmara Especializada de Agronomia decidiu manter a aplicação da multa prevista na alínea "A" do art. 73 
da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo; Considerando que a autuada foi notificada da decisão da Câmara 
Especializada de Agronomia em 22 de maio de 2024, conforme Edital de Intimação anexo aos autos, 
publicado em Diário Oficial Eletrônico; Considerando que, conforme CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM 
JULGADO N.º 307/2024 – DAT-AIP, no Auto de Infração I2022/187914-0 ocorreu em 22/07/2024, 
sessenta (60) dias da data da publicação do Diário Oficial, o trânsito em julgado da Decisão CEA n. 
40/2024, da Câmara Especializada de Agronomia do Crea-MS; Considerando que, conforme CI N. 
003/2025 – PJU, o processo de Auto de Infração I2022/187914-0 foi encaminhado para reanálise da Câmara 
Especializada de Agronomia, face a regularização da falta comprovada mediante o registro da ART de n. 
1320230034038, registrada em 15/03/2023 pelo Engenheiro Agrônomo Carlos Eduardo Roque dos Santos, 
anexo aos autos; Considerando que a ART nº 1320230034038 foi registrada em 15/03/2023 pelo Eng. Agr. 
Carlos Eduardo Roque Dos Santos (Empresa Contratada: CR ENGENHARIA AGRONÔMICA LTDA) e se 
refere a projetos de custeio para a Fazenda Dom Rodrigo e Fazenda 8 Flores; Considerando que a ART nº 
1320230034038 foi registrada posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a regularização da 
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falta cometida; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, 
lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais; Considerando que a interessada somente providenciou a regularização após a lavratura do auto de 
infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do art. 43 da 
Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando o art. 53 da Lei nº 9.784, de 1999 (que regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal), que determina que administração deve anular 
seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos; Considerando que a autuada apresenta em sua defesa ART 
registrada posteriormente à lavratura do auto de infração, comprovando a regularização do serviço, a 
CEA DECIDIU  pela procedência do Auto de Infração nº I2022/187914-0, cuja infração está capitulada no 
art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977, com a manutenção da multa prevista na alínea "A" do art. 73 da Lei nº 
5.194, de 1966, em grau mínimo.". Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho 
Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, 
Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, 
Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De 
Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1666/2025
Referência: Processo nº I2024/073459-3
Interessado: R & C Comercio, Serviço E Manutençao Ltda-me

EMENTA: alínea "E" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "E" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/073459-3, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) nº I2024/073459-3, lavrado em 25 de outubro de 2024, em desfavor de R & C 
COMERCIO, SERVIÇO E MANUTENÇAO LTDA-ME, por infração à alínea "E" do art. 6º da Lei nº 
5.194, de 1966, ao executar a atividade de imunização e controle de pragas (dedetização) para o Edifício 
Solar dos Ipes, com registro no Crea-MS e sem responsável técnico; Considerando que a alínea "E" do art. 
6º da Lei nº 5.194, de 1966, estabelece que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro 
agrônomo a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições 
reservadas aos profissionais da engenharia, da arquitetura e da agronomia, com infringência do disposto no 
parágrafo único do art. 8º desta lei; Considerando que o inciso VI do art. 1º da Decisão Normativa nº 74, de 
27 de agosto de 2004, esclarece que pessoas jurídicas constituídas para executar atividades privativas de 
profissionais fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, com registro no Crea, sem responsável técnico, ao 
executarem tais atividades estarão infringindo a alínea “e” do art. 6º, com multa prevista na alínea “e” do art. 
73 da Lei nº 5.194, de 1966; Considerando que a autuada foi notificada em 04/11/2024, conforme Aviso de 
Recebimento – AR anexado aos autos; Considerando que a autuada apresentou defesa, na qual alegou que: 
A empresa RC DEDETIZADORA sempre teve um técnico em química responsável pela empresa, porém, 
no mês julho de 2023, o empresário responsável pela empresa estava retido perante a justiça e ficou 5 meses 
detido, a empresa não estava funcionando nesse perigoso, e com toda a situação o técnico responsável 
cancelou o cadastro de química sem o empresário saber. Após sair da detenção, voltou a trabalhar 
normalmente, sem saber do ocorrido. Quando recebeu a infração que descobriu que estava sem responsável 
químico da empresa. A notificação acima foi recebida via correio no dia 04 de novembro de 2024. O 
registro com um novo responsável engenheiro agrônomo foi protocolado no sistema do Crea dia 07 de 
novembro de 2024, aguardando a câmara aprovar, conforme protocolo J20240753237; Considerando que, 
conforme consulta ao Portal de Serviços do Crea-MS, constata-se que o Engenheiro Agrônomo Saul Mateus 
Nantes Pereira foi incluído no quadro técnico da empresa em 06/12/2024; Considerando, portanto, que a 
empresa autuada só regularizou sua situação após a lavratura do auto de infração; Considerando que, de 
acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, lavrado o auto de infração, a 
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regularização da situação não exime o autuado das cominações legais; Considerando que a pessoa física 
interessada somente providenciou a regularização após a lavratura do auto de infração, o que motiva a 
aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do art. 43 da Resolução nº 1.008, de 
2004; Considerando que a empresa autuada regularizou sua situação perante o Crea-MS em data posterior à 
lavratura do auto de infração, a CEA DECIDIU  pela procedência do Auto de Infração nº I2024/073459-3, 
cuja infração está capitulada na alínea "E" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa 
prevista na alínea "E" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo.". Coordenou a votação o(a) 
Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, 
Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, 
Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1667/2025
Referência: Processo nº I2024/066913-9
Interessado: Tulio De Almeida Leles

EMENTA: alínea "B" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "B" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/066913-9, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 13 de setembro de 2024 sob o nº I2024/066913-9 em desfavor de 
Tulio de Almeida Leles. O auto foi lavrado por exorbitância, infração a alínea "B" do art. 6º da Lei nº 5.194, 
de 1966, considerando constar das ARTs nºs 1320240001789, 1320230160010, 1320230160009, 
1320230159710, 1320230159697, 1320230158916, 1320230158707, 1320230158698, 1320230158690, 
1320230158682, 1320230158664, 1320230158264, 1320230157454, 1320230157440, 1320230157429, 
1320230150300, 1320230149983, 1320230149977, 1320230142901, 1320230142887, 1320230006316, 
1320220144443, 1320220144441, 1320220144438, 1320220144425, 1320220144423, 1320220042401 E 
1320220041582 do autuado, que é Tecnólogo em agronegócios, atividades pelas quais a Câmara 
Especializada de Agronomia – CEA, entende que o citado profissional não está habilitado a desempenhar, 
sendo elas, Assistência, Agronomia, Agrícola, Florestal, Pesca e Aquicultura - Sementes e Grãos - de 
produção de grãos agrícolas, referente a cultura da soja. Quitou a multa em 23/09/2024, e em sua defesa 
argumentou: “Declaro que no ato da emissão das ART's descritas no auto de infração não houve má fé, 
onde, tinha por entendimento que a atribuição número 3 do art. 3º da resolução nº313 de 1986 (condução de 
trabalho técnico) se enquadrava na atividade. Peço desculpas desde já pelo equivoco”. Considerando que 
houve quitação da multa, a CEA DECIDIU  pelo arquivamento do auto de infração nº I2024/066913-9, 
devendo ser verificada a regularização da falta, e em caso de não ser regularizada, deverá ser lavrado novo 
auto de infração. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram 
favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro 
Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins 
Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd 
Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.
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Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1668/2025
Referência: Processo nº I2020/179158-1
Interessado: Alberto Carlos Marcon

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2020/179158-1, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2020/179158-1, lavrado em 20 de novembro de 2020, em desfavor da pessoa física 
Alberto Carlos Marcon, por infração ao art. 6º alínea "a" da Lei nº 5.194/66, por exercício ilegal da profissão 
(leigo), e penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, referente ao cultivo de 
projeto/assistência técnica em bovinocultura/bubalinocultura de corte atividade comercial para a Fazenda 
Seninha, conforme cédula rural 383169. Considerando que a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, 
prevê que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro-agrônomo a pessoa física ou jurídica 
que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de que trata a lei e 
que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que o autuado apresentou a defesa em 
02/07/2024, conforme documento ID 815893 (DEFESA/RECURSO Nº R2024/043286-4); Considerando 
que a Gerência do Departamento de Fiscalização – DFI instruiu o processo em 29/10/2024 conforme 
Instrução Nº 3630 (ID 815892), sob os seguintes termos: “Trata o presente do AUTO DE INFRAÇÃO n. 
I2020/179158-1 em desfavor de Alberto Carlos Marcon por infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, 
de 1966, com penalidade prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, por estar executando 
PROJETO DE CUSTEIO PECUÁRIO, para Matrícula 14120, tendo originado Cédula Rural Pignoratícia, 
configurando o exercício ilegal da profissão. Foi apresentada defesa pelo autuado através do site do Crea-
MS, sendo apresentada a ART n. 1320210071935 registrada pelo Engenheiro Agrônomo NADIO JOÃO DA 
SILVA, em 15/07/2021, tendo como informação no campo observações: “PROJETO PECUÁRIO 
BOVINOCULTURA - CÉDULA RURAL: 383169; FAZENDA SERRINHA”; Considerando o Parecer n. 
015/2019-DJU (anexo), e como houve a apresentação da defesa via sistema sem a postagem da autuação, 
caracterizando a ciência do autuado, não foi encaminhada a correspondência via correios, portanto, essa 
autuação não possuí o AR - Aviso de Recebimento. Encaminhamos o presente a essa câmara especializada 
para análise e parecer”; Considerando que entre a lavratura do Auto de Infração (AI) de n. I2020/179158-1 e 
a apresentação da defesa transcorreram mais de 03 (três) anos; Considerando que o art. 1º, § 1º, da Lei nº 
9.873, de 23 de novembro de 1999, e o art. 58 da Resolução nº 1.008, de 2004, do Confea, determinam que 
incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de 
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julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte 
interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o 
caso; Considerando a Decisão PL-0084/2007, que DECIDIU, por unanimidade: 1) Ratificar o seguinte 
entendimento sobre prescrição de processos de infração à legislação profissional: O prazo da prescrição de 
cinco anos se inicia da data de lavratura do auto de infração e se interrompe (art. 1º da Lei nº 9.873, de 23 de 
novembro de 1999): a) pela citação do indiciado ou acusado, inclusive por meio de edital; b) por qualquer 
ato inequívoco, que importe apuração do fato; c) por decisão condenatória recorrível. Todo processo 
disciplinar paralisado há mais de 3 (três) anos, pendente de despacho ou julgamento, será arquivado “ex 
officio”, ou a requerimento da parte interessada (parágrafo primeiro do art. 1º da Lei nº 9.873, de 23 de 
novembro de 1999). Os arquivamentos previstos na Lei em epígrafe não trarão prejuízos à apuração da 
responsabilidade funcional decorrente da paralisação, devendo obrigatoriamente os Creas ou o Confea, 
conforme o caso, apurar e definir as responsabilidades dos agentes motivadores do arquivamento. 2) Dar 
ampla divulgação às instâncias competentes do Confea e dos Creas sobre este entendimento; Considerando 
que o art. 52 da Resolução Confea nº 1.008/2004, determina que a extinção do processo ocorrerá: I – quando 
a câmara especializada concluir pela ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e 
regular do processo; II – quando o órgão julgador declarar a prescrição do ilícito que originou o processo; III 
– quando o órgão julgador concluir por exaurida a finalidade do processo ou o objeto da decisão se tornar 
impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente; ou IV – quando o órgão julgador proferir decisão 
definitiva, caracterizando trânsito em julgado; Considerando que foi solicitado parecer da Procuradoria 
Jurídica – PJU para verificar se houve a prescrição no presente processo, nos termos do parágrafo primeiro 
do art. 1º da Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, que determina que incide a prescrição no 
procedimento administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, tendo 
em vista que o Auto de Infração (AI) de n. I2020/179158-1 foi lavrado em 20/11/2020 e a defesa foi 
apresentada em 02/07/2024; Considerando que a Procuradoria Jurídica – PJU emitiu o Parecer n. 028/2025- 
PJU, que concluiu: “A par dessas fundamentações, consubstanciado na legislação pertinente e julgados 
mencionados, o parecer é no sentido de operou-se a prescrição intercorrente, haja vista a paralisação do 
processo por mais de 3 (três) anos, razão pela qual somos de parecer favorável a anulação do auto de 
infração e o arquivamento dos autos”. Tendo em vista que ocorreu a prescrição intercorrente, nos termos do 
parágrafo primeiro do art. 1º da Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, a CEA DECIDIU por determinar 
a extinção do processo referente ao Auto de Infração (AI) de n. I2020/179158-1 e o seu arquivamento, sem 
prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação.". Coordenou a votação o(a) 
Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, 
Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, 
Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1669/2025
Referência: Processo nº I2024/066915-5
Interessado: Francielo Deotti

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/066915-5, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 13 de setembro de 2024, sob o nº I2024/066915-5, em desfavor de 
FRANCIELO DEOTTI, considerando que PRATICOU ATOS RESERVADOS AOS PROFISSIONAIS DA 
ÁREA AGRONOMIA, CONFORME PROJETO TÉCNICO BOVINOCULTURA, SITO Faz. Vó Nilde, 
projeto técnico de custeio pecuário para Aquisição de Bezerros 120 cabeças. matricula 21.798 São Gabriel 
do Oeste MS., caracterizando assim, infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, que versa: 
“Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a pessoa física 
ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata 
esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais.” Devidamente notificado em 19 de setembro de 
2024, conforme se verifica no Aviso de Recebimento anexo aos autos, e em obediência ao disposto no artigo 
53 da Resolução nº 1008/2004 do Confea que versa: “Art. 53. As notificações e o auto de infração devem 
ser entregues pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio 
legal admitido que assegure a certeza da ciência do autuado.”, o autuado interpôs recurso protocolado sob o 
nº R2024/068931-8, argumentando o que segue: “Eu, Francielo Deotti, venho informar que ao contratar o 
serviço de crédito junto ao Banco Bradesco, fui informado que a instituição é isenta de projeto técnico sobre 
certos tipos de serviços. Não houve intenção de realizar ato ilícito da minha parte.” Anexou ao recurso, 
informe de instituição financeira da existência de carteira de crédito rural, com operação enquadrada técnica 
e economicamente viável, pelo Assessoramento Técnico em Nível de Carteira nos termos do Manual de 
Crédito Rural. Considerando que o Crédito Rural foi instituído mediante a Lei n° 4.829, de 5 de novembro 
de 1965, como um instrumento de política pública para o desenvolvimento da produção rural do 
País; Considerando que o Manual de Crédito Rural - MCR, instituído pelo Banco Central codifica as normas 
aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN e aquelas divulgadas pelo Banco Central do Brasil 
relativas ao crédito rural, às quais devem subordinar-se os beneficiários e as instituições financeiras que 
operam no Sistema Nacional de Crédito Rural - SNCR, sem prejuízo da observância da regulamentação e da 
legislação aplicáveis, prevê: Título: Crédito RURAL 1 Capítulo : Disposições Preliminares - 1 Seção: 
Autorização para Operar em Crédito Rural e Estrutura Operativa - 1 1 - Para atuar em crédito rural, a 
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instituição financeira deve obter autorização do Banco Central do Brasil, cumprindo-lhe: (...) c) manter 
serviços de assessoramento técnico em nível de carteira, à sua conta exclusiva, visando à adequada 
administração do crédito rural, bem como assegurar a prestação de assistência técnica em nível de imóvel ou 
empresa, quando devida; (...) Seção: Assistência Técnica - 3 (...) 3 - A assistência técnica e extensão rural 
deve ser prestada por profissionais registrados no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (Crea), Conselho Federal ou Regional dos Técnicos Agrícolas, Conselho Regional de Medicina 
Veterinária (CRMV) ou no Conselho Regional de Biologia (CRB); Considerando a Resolução Confea n° 
342, de 11 de maio de 1990, que discrimina atividades relativas a empreendimentos agropecuários, 
florestais, agroindustriais e de armazenagem com ou sem utilização de Crédito Rural ou Incentivo Fiscal, 
exigem a participação efetiva e autoria declarada de profissionais legalmente habilitados, para a elaboração 
de planos, programas, projetos, especificações e orçamentos; Considerando que, não obstante as alegações 
apresentadas, o interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° 
da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das 
atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e 
suas instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; 
melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; 
química agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e 
destilados); beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; 
edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; 
biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; 
agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e 
correlatos; Considerando que a pessoa física autuada não apresentou em sua defesa documentação que 
comprova a regularização da falta cometida; Considerando que não há no processo documentos que 
comprovem a contratação de profissional para responder tecnicamente pelos serviços, a 
CEA DECIDIU  pela procedência do auto de infração I2024/066915-5, cuja infração está capitulada na 
alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea "D" do art. 73 
da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele 
Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do 
Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo 
Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias 
De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1670/2025
Referência: Processo nº I2022/096947-1
Interessado: Andre Luiz Xavier Machado

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2022/096947-1, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2022/096947-1, lavrado em 8 de junho de 2022, em desfavor da pessoa física Andre 
Luiz Xavier Machado, por infração ao art. 6º alínea "a" da Lei nº 5.194/66, por exercício ilegal da profissão 
(leigo), e penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, referente a projeto/assistência técnica 
em bovinocultura para a Fazenda Joizu, conforme cédula rural 40/13458-X. Considerando que a alínea “a” 
do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, prevê que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro-
agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados 
aos profissionais de que trata a lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando a 
Instrução nº 3647 da Gerência do DFI, que dispõe: “Foi apresentada defesa pelo autuado através do site do 
Crea-MS em 06/08/2024, sendo apresentada ART do CRMV; Considerando o Parecer n. 015/2019-DJU 
(anexo), e como houve a apresentação da defesa via sistema sem a postagem da autuação, caracterizando a 
ciência do autuado, não foi encaminhada a correspondência via correios, portanto, essa autuação não possui 
o AR - Aviso de Recebimento”; Considerando que o autuado apresentou defesa, na qual anexou a ART nº 
789760 (CRMV), que foi homologada em 07/01/2022 pela Médica Veterinária Mariana Arguello Vanni 
Azevedo e que se refere à elaboração de projeto de crédito rural para Andre Luis Xavier Machado, Fazenda 
Joizu I; Considerando que a ART nº 789760 foi registrada anteriormente à lavratura do auto de infração e 
comprova que o serviço estava devidamente regularizado; Considerando que, de acordo com o art. 59 da 
Resolução nº 1.008, do Confea, a instauração, a instrução e o julgamento do processo de infração 
obedecerão, entre outros, ao princípio da motivação; Considerando que, conforme o art. 2º da Lei nº 
9.784/1999, que o regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 
público e eficiência; Considerando que o art. 47, caput e inciso VII da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro 
de 2004, estabelece que a nulidade dos atos processuais ocorrerá no caso de falta de cumprimento de demais 
formalidades previstas em lei; Considerando, portanto, que a inexistência de motivação para a lavratura do 
supramencionado Auto de Infração, objeto deste processo, provoca a sua nulidade, bem como a de todos os 
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atos processuais subsequentes; Considerando que o autuado apresentou em sua defesa profissional 
legalmente habilitada, contratada anteriormente à lavratura do auto de infração, comprovando a regularidade 
do serviço, a CEA DECIDIU  pela nulidade do Auto de Infração nº I2022/096947-1, nos termos do inciso 
VII, art. 47 da Res. 1008/2004, e o consequente arquivamento do processo. Coordenou a votação o(a) 
Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, 
Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, 
Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1671/2025
Referência: Processo nº I2024/074509-9
Interessado: Andre Vilamaior Santos

EMENTA: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/074509-9, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 1 de novembro de 2024, sob o nº I2024/074509-9, em desfavor de 
ANDRE VILAMAIOR SANTOS, considerando ter atuado em ASSISTÊNCIA TÉCNICA CULTIVO DE 
MILHO em Ponta Porã – MS, sem registrar ART, caracterizando assim, infração ao artigo 1º da Lei nº 
6496/77, que versa: “Art 1º - Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de 
quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à 
"Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART).” Devidamente notificado em 7 de novembro de 2024, 
conforme se verifica no aviso de recebimento anexo aos autos, e em obediência ao estabelecido no artigo 53 
da Resolução 1008/2004 do Confea: “Art. 53. As notificações e o auto de infração devem ser entregues 
pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio legal admitido 
que assegure a certeza da ciência do autuado.”, o autuado interpôs recurso tempestivo, protocolado sob o nº 
R2024/075335-0, argumentando o que segue: “Conforme o Auto de Infração número I2024/074509-9 - 
Fazenda Rancho Paranaense - Valter Galende - 236 ha de milho 2023. Informamos que o Sr. Valter Galende 
planta 236 ha na Fazenda Santa Rosa conforme consta na ART em anexo e não na Fazenda Rancho 
Paranaense conforme consta no auto de infração.” Anexou ao recurso, a ART nº 1320230156493, registrada 
em 20/12/2023 pelo autuado, portanto em data anterior a lavratura do auto de infração. A 
CEA DECIDIU pela nulidade do auto de infração nº I2024/074509-9. Coordenou a votação o(a) 
Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, 
Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, 
Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.
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Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1672/2025
Referência: Processo nº I2018/007240-9
Interessado: Leticia Mieko Ivone

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2018/007240-9, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) nº I2018/007240-9, lavrado em 16 de fevereiro de 2018, em desfavor da pessoa física 
Leticia Mieko Ivone, por infração à alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a 
atividade de aquisição de bovinocultura/bubalinocultura de corte atividade comercial, sem a participação de 
responsável técnico legalmente habilitado. Considerando que a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 
1966, estabelece que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro agrônomo a pessoa física 
ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de que 
trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que a pessoa física autuada 
foi notificada em 08/03/2018, conforme Aviso de Recebimento – AR anexo aos autos, e não apresentou 
defesa à câmara especializada; Considerando que, conforme Decisão CEA/MS nº 4256/2019, a Câmara 
Especializada de Agronomia DECIDIU pela procedência do AI n. I2018/007240-9 e consequente aplicação 
de multa prevista na penalidade alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194/66, infração alínea "A" do art. 6º da 
Lei nº 5.194/66, em grau máximo; Considerando que a autuada foi notificada da Decisão da Câmara 
Especializada de Agronomia em 18/02/2020, conforme AR anexo aos autos, e não apresentou recurso 
tempestivo ao Plenário do Crea-MS; Considerando a CI N. 016/2025 –PJU, que encaminhou o Processo de 
Auto de Infração de n. I2018/007240-9 em nome de Letícia Mieko Ivone para REANÁLISE por parte da 
Câmara Especializada de Agronomia; Considerando que consta do recurso intempestivo a ART nº 
11754781, que foi registrada em 16/06/2016 pelo Técnico em Agropecuária Edson Luis dos Santos Silva e 
que se refere a crédito rural para aquisição de 71 novilhas, Lote 73 72 Quadra 14 Zona Rural, de propriedade 
de Leticia Mieko Inque; Considerando que a ART nº 11754781 foi registrada anteriormente à lavratura do 
auto de infração e comprova que o serviço estava devidamente regularizado; Considerando que, de acordo 
com o art. 59 da Resolução nº 1.008, do Confea, a instauração, a instrução e o julgamento do processo de 
infração obedecerão, entre outros, ao princípio da motivação; Considerando que, conforme o art. 2º da Lei nº 
9.784/1999, que o regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, a 
Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse 
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público e eficiência; Considerando que o art. 47, caput e inciso VII da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro 
de 2004, estabelece que a nulidade dos atos processuais ocorrerá no caso de falta de cumprimento de demais 
formalidades previstas em lei; Considerando, portanto, que a inexistência de motivação para a lavratura do 
supramencionado Auto de Infração, objeto deste processo, provoca a sua nulidade, bem como a de todos os 
atos processuais subsequentes; Considerando o art. 53 da Lei nº 9.784, de 1999 (que regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal), que determina que administração deve anular 
seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos; Considerando que o autuado apresentou em sua defesa 
profissional legalmente habilitado, contratado anteriormente à lavratura do auto de infração, comprovando a 
regularidade do serviço, a CEA DECIDIU  pela nulidade do Auto de Infração nº I2018/007240-9, nos 
termos do inciso VII, art. 47 da Res. 1008/2004, e o consequente arquivamento do processo. Coordenou a 
votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, 
Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, 
Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1673/2025
Referência: Processo nº I2018/129657-2
Interessado: Alaor Rodrigues Jacobina

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2018/129657-2, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) nº I2018/129657-2, lavrado em 24 de outubro de 2018, em desfavor da pessoa física Alaor 
Rodrigues Jacobina, por infração à alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a atividade 
de projeto/assistência técnica de bovinocultura/bubalinocultura de corte atividade comercial, sem a 
participação de responsável técnico legalmente habilitado. Considerando que a alínea "A" do art. 6º da Lei 
nº 5.194, de 1966, estabelece que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro agrônomo a 
pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que a 
pessoa física autuada foi notificada em 07/11/2018, conforme Aviso de Recebimento – AR anexo aos autos, 
e não apresentou defesa à câmara especializada; Considerando que, conforme Decisão CEA/MS nº 
3428/2019, a Câmara Especializada de Agronomia DECIDIU pela procedência do AI n. I2018/129657-2 e 
consequente aplicação de multa prevista na penalidade alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194/66, infração 
alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194/66, em grau máximo; Considerando que o autuado foi notificado da 
decisão da câmara especializada em 16/03/2020, conforme Aviso de Recebimento – AR anexo aos autos, e 
não apresentou recurso; Considerando que o processo foi encaminhado para o Departamento Jurídico, para a 
cobrança da dívida; Considerando a CI N. 037/2025 – PJU, que encaminhou o processo de Auto de Infração 
I2018/129657-2, autuado em desfavor de Alaor Rodrigues Jacobina, para reanálise por parte da Câmara 
Especializada de Agronomia, tendo em vista a regularização da falta mediante ART 1320200024642, 
registrada em 17/03/2020; Considerando que a ART nº 1320200024642 foi registrada em 17/03/2020 pelo 
Engenheiro Agrônomo Marcio Sales Palmeira Junior e se refere à Cédula Rural N° 
201805024; Considerando que na Ficha de Visita anexa aos autos consta os dados referentes à cédula rural 
201805024; Considerando que a ART nº 1320200024642 foi registrada posteriormente à lavratura do auto 
de infração e comprova a contratação de profissional legalmente habilitado para a execução do serviço, 
regularizando a falta cometida; Considerando que, não obstante as alegações apresentadas, o interessado 
motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° da Resolução Confea n° 
218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das atividades 01 a 18 do 
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artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e suas instalações 
complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; melhoramento animal e 
vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; química agrícola; 
alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); 
beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; 
fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; biometria; 
parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; agrostologia; 
bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e correlatos; Considerando que, de 
acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, lavrado o auto de infração, a 
regularização da situação não exime o autuado das cominações legais; Considerando que a pessoa física 
interessada somente providenciou a regularização após a lavratura do auto de infração, o que motiva a 
aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do art. 43 da Resolução nº 1.008, de 
2004; Considerando que o autuado apresenta em sua defesa profissional legalmente habilitado contratado 
posteriormente à lavratura do auto de infração, regularizando a falta cometida, a CEA DECIDIU  pela 
procedência do Auto de Infração nº I2018/129657-2, cuja infração está capitulada na alínea "A" do art. 6º da 
Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966, em grau mínimo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. 
Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar 
Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral 
Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton 
Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1674/2025
Referência: Processo nº I2023/031423-0
Interessado: Jean Michel Schiavi Do Nascimento

EMENTA: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2023/031423-0,que trata o processo de Auto 
de Infração nº I2023/031423-0, lavrado em 4 de abril de 2023, em desfavor do Engenheiro Agrônomo Jean 
Michel Schiavi Do Nascimento, por infração ao art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977, ao desenvolver a atividade 
de assistência técnica em cultivo de soja 2022/2023 para o Projeto de Assentamento Federal PA-
ALAMBARI - FAF - LOTE 50, de propriedade de Valter Jose da Cunha, sem registrar ART. Considerando 
que, de acordo com o art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977, todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de 
obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia e à Agronomia fica sujeito à 
"Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART); Considerando que o autuado foi notificado em 
12/07/2023, conforme Aviso de Recebimento – AR anexo aos autos, e não apresentou defesa à câmara 
especializada; Considerando que, de acordo como art. 20 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, a câmara 
especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de 
ampla defesa nas fases subsequentes; Considerando que, conforme Decisão CEA/MS n.2669/2024, a 
Câmara Especializada de Agronomia decidiu pela manutenção dos autos, por infração ao 1º da Lei n. 
6496/77, bem como a aplicação da penalidade prevista na alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em 
grau máximo, em face da revelia; Considerando que o autuado foi notificado em 02/08/2024 da decisão da 
câmara especializada e não apresentou recurso; Considerando que foi emitida a Certidão de Trânsito em 
Julgado e o processo foi encaminhado para a cobrança da dívida; Considerando que a Procuradoria Jurídica 
encaminhou o processo de Auto de Infração I2023/031423-0 para reanálise da Câmara Especializada de 
Agronomia, conforme CI N. 025/2025 – PJU, face à regularização da falta cometida em data posterior a 
lavratura do Auto de Infração – ART 1320240109872, anexa aos autos; Considerando que a ART nº 
1320240109872 foi registrada em 13/08/2024 pelo Engenheiro Agrônomo Jean Michel Schiavi Do 
Nascimento e se refere à assessoria de plantio direto para o Lote 50 Alambari, de propriedade de Valter Jose 
Da Cunha; Considerando que a ART nº 1320240109872 foi registrada posteriormente à lavratura do auto de 
infração e comprova a regularização da falta cometida; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 
da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o 
autuado das cominações legais; Considerando que o interessado somente providenciou a regularização após 
a lavratura do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o 
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inciso V do art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que o autuado apresenta em sua defesa 
ART registrada posteriormente à lavratura do auto de infração, comprovando a regularização do serviço, a 
CEA DECIDIU a procedência do Auto de Infração nº I2023/031423-0, cuja infração está capitulada no art. 
1º da Lei nº 6.496, de 1977, com a manutenção da multa prevista na alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966, em grau mínimo.". Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. 
Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar 
Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral 
Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton 
Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1675/2025
Referência: Processo nº I2023/030369-7
Interessado: Cristina Aquino Lima - Cristina Aquino Lima

EMENTA: art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "C" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2023/030369-7, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) nº I2023/030369-7, lavrado em 29 de março de 2023, em desfavor da pessoa jurídica 
CRISTINA AQUINO LIMA, por infração ao art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a atividade de 
assistência/assessoria/consultoria em serviços de expurgo para A & K COMERCIO DE CEREAIS LTDA, 
sem possuir registro no Crea-MS. Considerando que, de acordo com o art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966, as 
firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem para 
executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nesta Lei, só poderão iniciar suas atividades 
depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do 
seu quadro técnico; Considerando que, conforme Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da 
empresa autuada, anexado na ficha de visita, a mesma possui as seguintes atividades econômicas: 81.22-2-
00 - Imunização e controle de pragas urbanas; 81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas 
anteriormente; Considerando que, da análise das atividades econômicas, constata-se que a mesma executa 
atividades na área da agronomia, que são atividades fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea; Considerando 
que a autuada foi notificada em 9 de novembro de 2023, conforme Edital de Intimação anexo aos autos, 
publicado em Diário Oficial Eletrônico, e não apresentou defesa à câmara especializada; Considerando que, 
conforme inciso III do art. 1º da Decisão Normativa nº 74, de 27 de agosto de 2004, pessoas jurídicas com 
objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, 
sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa prevista na alínea “c” do art. 73 da Lei nº 
5.194, de 1966; Considerando que, de acordo como art. 20 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, a câmara 
especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de 
ampla defesa nas fases subsequentes; Considerando que, conforme Decisão CEA/MS n.4268/2024, a 
Câmara Especializada de Agronomia DECIDIU pela manutenção do AUTO DE INFRAÇÃO Nº 
I2023/030369-7, com a aplicação da multa por infração ao art. 59 da Lei n° 5.194/1966, e penalidade 
prevista na alínea “c” do art. 73, da lei 5196/1966, em grau máximo, sem prejuízo da regularização da falta, 
a ser corrigida pelo Crea-MS na forma da lei; Considerando que a autuada foi notificada da decisão da 
câmara especializada em 7 de novembro de 2024, conforme Edital de Intimação anexo aos autos, publicado 
em Diário Oficial Eletrônico, e não apresentou recurso; Considerando que a decisão da Câmara 
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Especializada de Agronomia transitou em julgado em 08/01/2025 e o processo foi encaminhado para 
providências; Considerando que, conforme CI N. 044/2025 – PJU, a Procuradoria Jurídica do Crea-MS 
encaminhou o processo para reanálise, tendo em vista o requerimento da autuada e a regularização da falta 
realizada em data posterior ao Auto de Infração, conforme registro da empresa efetivado em 6/12/2024, sob 
o nº 20741; Considerando que consta do requerimento de reanálise a Inscrição de Empresário Consolidado, 
cuja cláusula quarta determina que o empresário individual tem por objeto social a exploração da atividade 
de: prestação de serviço de expurgo, desintetização de pragas urbanas, serviço de limpeza de caixa de água, 
limpeza de vedação de telhado, serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas; Considerando que a 
interessada efetivou o seu registro no Crea-MS em 06/12/2024, ou seja, em data posterior à lavratura do auto 
de infração; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, 
lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais; Considerando que a interessada somente providenciou a regularização após a lavratura do auto de 
infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do art. 43 da 
Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que a autuada efetivou o seu registro no Crea-MS em data 
posterior à lavratura do auto de infração, regularizando a falta cometida, a CEA DECIDIU  pela 
procedência do Auto de Infração nº I2023/030369-7, cuja infração está capitulada no art. 59 da Lei nº 5.194, 
de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea "C" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau 
mínimo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram 
favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro 
Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins 
Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd 
Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1676/2025
Referência: Processo nº I2024/071739-7
Interessado: Suzano S.a.

EMENTA: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/071739-7, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2024/071739-7, lavrado em 14 de outubro de 2024, em desfavor de SUZANO S.A., 
por infração ao art. 1º da Lei n. 6.496/1977, ausência de ART, e penalidade prevista na alínea “a” do art. 73 
da lei 5.194/66, referente a PLANTIO FLORESTA DE EUCALIPTO DE PROPRIEDADE DE SUZANO 
S.A., SITO A FAZENDA POUSO ALTO BLOCO CIB 23882336, SN ZR 79.690-000 - SANTA RITA DO 
PARDO/MS, FAZENDA SANTA VERGINIA, SN ZR 79.690-000 - SANTA RITA DO 
PARDO/MS. Considerando que houve a ciência do Auto de Infração em 24/10/2024, conforme Aviso de 
Recebimento anexo aos autos; Considerando que não houve manifestação formal, por parte do autuado, e 
ainda que conforme o art. 20 da Resolução 1008/2004 do Confea, “A câmara especializada competente 
julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases 
subsequentes”. A CEA DECIDIU  pela manutenção do AUTO DE INFRAÇÃO I2024/071739-7, com a 
aplicação da multa por infração ao art. 1º da Lei n. 6.496/1977, ausência de ART, em grau máximo, e da 
penalidade prevista na alínea “a” do art. 73 da Lei 5194/66, sem prejuízo da sua regularização da falta, a ser 
corrigida pelo Crea-MS na forma da lei. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho 
Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, 
Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, 
Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De 
Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1677/2025
Referência: Processo nº I2024/076075-6
Interessado: Fernando Bazzan

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/076075-6, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) nº I2024/076075-6, lavrado em 13 de novembro de 2024, em desfavor da pessoa física 
FERNANDO BAZZAN, por infração à alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a 
atividade de projeto de custeio pecuário na Fazenda Carandá, conforme cédula rural 462329, sem a 
participação de responsável técnico legalmente habilitado. Considerando que a alínea "A" do art. 6º da Lei 
nº 5.194, de 1966, estabelece que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro agrônomo a 
pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que a 
pessoa física autuada foi notificada em 25/11/2024, conforme Aviso de Recebimento – AR anexo aos autos, 
e não apresentou defesa à câmara especializada; Considerando que, de acordo com o art. 20 da Resolução nº 
1.008/2004, do Confea, a câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar 
defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes; Considerando que não há no 
processo documentos que comprovem a contratação de profissional para responder tecnicamente pelos 
serviços, a CEA DECIDIU  pela aplicação da procedência do Auto de Infração nº I2024/076075-6, cuja 
infração está capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa 
prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo, sem prejuízo da sua 
regularização da falta, a ser corrigida pelo Crea-MS na forma da lei.". Coordenou a votação o(a) 
Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, 
Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, 
Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Pág. 26 de 87



Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1678/2025
Referência: Processo nº I2024/027544-0
Interessado: Franciscio Assis De Oliveira

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/027544-0, que trata o presente processo 
administrativo tem origem na fiscalização realizada em 13 de março de 2024 pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Mato Grosso do Sul (Crea-MS), na propriedade denominada P.A. Ranildo Silva 
– Lote 103, localizada na zona rural de Sidrolândia/MS. Durante a ação fiscal, foi verificada a prestação de 
assistência técnica no cultivo de soja da safra 2023/2024 pela senhora Elaine Batista, sem que houvesse 
registro de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e sem vínculo com profissional habilitado 
registrado no Sistema Confea/Crea. Em razão da constatação de exercício de atividade técnica privativa da 
Agronomia por pessoa leiga, foi lavrado o Auto de Infração nº I2024/027545-9, com base na alínea “a” do 
art. 6º da Lei nº 5.194/66. A autuada apresentou defesa em 17 de junho de 2024 por meio do sistema 
eletrônico do Crea-MS, na qual reconhece que houve falha na comunicação entre o agricultor e o 
profissional responsável. Alegou que, tão logo tomou conhecimento da ausência da ART, buscou regularizar 
a situação e anexou à defesa a ART nº 1320240084291. O documento, de fato, apresenta como objeto a 
assistência técnica na condução da lavoura de soja, referente à safra 2023/2024, no mesmo endereço e área 
de 9 hectares onde a fiscalização identificou a atividade técnica irregular. Assim, resta evidenciado que o 
objeto da ART é compatível com o serviço prestado e com os fatos descritos no auto de infração. Contudo, a 
Resolução nº 1.137/2023 do Confea estabelece, em seu artigo 8º, que o registro da ART deve ocorrer antes 
do início da atividade técnica, sendo esse o marco legal da formalização da responsabilidade técnica. A mera 
apresentação posterior da ART, ainda que compatível e verdadeira, não tem o condão de afastar a infração 
de exercício ilegal da profissão. A autuação baseou-se no fato de que a atividade já estava sendo executada 
sem registro técnico formal no momento da vistoria, configurando infração administrativa, 
independentemente de posterior regularização. Importa ressaltar que a autuada demonstrou boa-fé ao buscar 
corrigir prontamente a irregularidade. Tal conduta pode ser considerada como circunstância atenuante. Desta 
forma, verifica-se que a autuação encontra-se respaldada legalmente e tecnicamente, estando de acordo com 
o entendimento consolidado do Sistema Confea/Crea. A CEA DECIDIU pela manutenção do auto de 
infração nº I2024/027545-9, por infração a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 5.194/66, bem como aplicação da 
penalidade prevista na alínea "D" do art. 73 da mesma Lei, em grau mínimo, em face da regularização. 
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Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os 
senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz 
Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando 
Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio 
Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1679/2025
Referência: Processo nº I2024/076627-4
Interessado: D.d. Tiza Dedetização Eireli

EMENTA: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/076627-4, que trata o processo de Auto 
de Infração nº I2024/076627-4, lavrado em 19 de novembro de 2024, em desfavor de D.D. TIZA 
DEDETIZAÇÃO EIRELI, por infração ao art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977, ao desenvolver a atividade de 
dedetização para CAMPO DOCE DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA, sem registrar 
ART. Considerando que, de acordo com o art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977, todo contrato, escrito ou verbal, 
para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia e à 
Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART); Considerando que a autuada foi 
notificada em 28/11/2024, conforme Aviso de Recebimento anexo aos autos; Considerando que a autuada 
apresentou defesa, na qual anexou o Contrato 001 da ART múltipla mensal nº 1320240159177, que foi 
registrada em 29/11/2024 pelo Engenheiro Agrônomo Newton Jose Gergolette (Empresa Contratada: D.D. 
TIZA DEDETIZAÇÃO EIRELI) e que se refere a execução de serviço técnico de controle de pragas e 
vetores para a empresa CAMPO DOCE DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA; Considerando que a 
ART nº 1320240159177 foi registrada posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a 
regularização da falta cometida; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 
1.008/2004, do Confea, lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das 
cominações legais; Considerando que a interessada somente providenciou a regularização após a lavratura 
do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do 
art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que a autuada apresenta em sua defesa ART registrada 
posteriormente à lavratura do auto de infração, comprovando a regularização do serviço, a CEA DECIDIU  
pela procedência do Auto de Infração nº I2024/076627-4, cuja infração está capitulada no art. 1º da Lei nº 
6.496, de 1977, e a manutenção da multa prevista na alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau 
mínimo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram 
favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro 
Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins 
Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd 
Rego e Jose Antonio Maior Bono.
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Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1680/2025
Referência: Processo nº I2024/074443-2
Interessado: Fernando Costa Matias

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/074443-2, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) nº I2024/074443-2, lavrado em 31 de outubro de 2024, em desfavor de Fernando Costa 
Matias, por infração à alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a atividade de projeto 
técnico de custeio pecuário para a Fazenda 3F, conforme cédula rural 473307, sem a participação de 
profissional legalmente habilitado. Considerando que a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, 
estabelece que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro agrônomo a pessoa física ou 
jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de que trata 
esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que a pessoa física autuada 
recebeu o Auto de Infração em 07/11/2024, conforme Aviso de Recebimento anexo aos autos; Considerando 
que autuada apresentou defesa, na qual anexou declaração do Banco Bradesco S.A., o qual informa: 
Declaramos para todos os fins e direitos, a existência de carteira de crédito rural nessa Instituição 
Financeira, com atividade básica sujeita a fiscalização, controle e normatização do Banco Central do Brasil, 
sendo que o cliente Fernando Costa Matias, (...), contratou operação de crédito rural na modalidade 
CUSTEIO PECUARIO PARA MANUTENCAO DE 170 BOVINOS COM IDADE DE 24 MESES 
ACIMA, Cédula Rural Pignoraticia 473307 , dentro das regras do Crédito Rural, sendo a operação 
enquadrada técnica e economicamente viável, pelo Assessoramento Técnico em nível de carteira, conforme 
dispõe os normativos abaixo: (...); Considerando que o Crédito Rural foi instituído mediante a Lei n° 4.829, 
de 5 de novembro de 1965, como um instrumento de política pública para o desenvolvimento da produção 
rural do País; Considerando que o Manual de Crédito Rural - MCR, instituído pelo Banco Central codifica 
as normas aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN e aquelas divulgadas pelo Banco Central do 
Brasil relativas ao crédito rural, às quais devem subordinar-se os beneficiários e as instituições financeiras 
que operam no Sistema Nacional de Crédito Rural - SNCR, sem prejuízo da observância da regulamentação 
e da legislação aplicáveis, prevê: Título: Crédito RURAL 1 Capítulo : Disposições Preliminares - 1 Seção: 
Autorização para Operar em Crédito Rural e Estrutura Operativa - 1 1 - Para atuar em crédito rural, a 
instituição financeira deve obter autorização do Banco Central do Brasil, cumprindo-lhe: (...) c) manter 
serviços de assessoramento técnico em nível de carteira, à sua conta exclusiva, visando à adequada 
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administração do crédito rural, bem como assegurar a prestação de assistência técnica em nível de imóvel ou 
empresa, quando devida; (...) Seção: Assistência Técnica - 3 (...) 3 - A assistência técnica e extensão rural 
deve ser prestada por profissionais registrados no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (Crea), Conselho Federal ou Regional dos Técnicos Agrícolas, Conselho Regional de Medicina 
Veterinária (CRMV) ou no Conselho Regional de Biologia (CRB); Considerando a Resolução Confea n° 
342, de 11 de maio de 1990, que discrimina atividades relativas a empreendimentos agropecuários, 
florestais, agroindustriais e de armazenagem com ou sem utilização de Crédito Rural ou Incentivo Fiscal, 
exigem a participação efetiva e autoria declarada de profissionais legalmente habilitados, para a elaboração 
de planos, programas, projetos, especificações e orçamentos; Considerando que, não obstante as alegações 
apresentadas, o interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° 
da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das 
atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e 
suas instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; 
melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; 
química agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e 
destilados); beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; 
edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; 
biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; 
agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e 
correlatos; Considerando que a pessoa física autuada não apresentou em sua defesa documentação que 
comprova a regularização da falta cometida; Considerando que não há no processo documentos que 
comprovem a contratação de profissional para responder tecnicamente pelos serviços, a CEA DECIDIU  
pela procedência do Auto de Infração nº I2024/074443-2, cuja infração está capitulada na alínea "A" do art. 
6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966, em grau máximo.". Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. 
Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar 
Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral 
Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton 
Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1681/2025
Referência: Processo nº I2019/018917-1
Interessado: Alaor Rodrigues Jacobina

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2019/018917-1, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) nº I2019/018917-1, lavrado em 2 de abril de 2019, em desfavor da pessoa física Alaor 
Rodrigues Jacobina, por infração à alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a atividade 
de projeto de custeio pecuário para a Fazenda São José do Farol, conforme cédula rural 201805024, sem a 
participação de responsável técnico legalmente habilitado. Considerando que a alínea "A" do art. 6º da Lei 
nº 5.194, de 1966, estabelece que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro agrônomo a 
pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos 
profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que a 
pessoa física autuada foi notificada em 17/04/2019, conforme Aviso de Recebimento – AR anexo aos autos, 
e não apresentou defesa à câmara especializada; Considerando que, conforme Decisão CEA/MS nº 
5787/2019, a Câmara Especializada de Agronomia DECIDIU pela procedência do AI n. I2019/018917-1 e 
consequente aplicação de multa prevista na penalidade alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, 
infração alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo; Considerando que o autuado foi 
notificado da decisão da câmara especializada em 10/07/2020, conforme Aviso de Recebimento – AR anexo 
aos autos, e não apresentou recurso; Considerando que o processo foi encaminhado para o Departamento 
Jurídico para a cobrança da dívida; Considerando a CI N. 038/2025 – PJU, que encaminhou o processo de 
Auto de Infração I2019/018917-1 em nome de ALAOR RODRIGUES JACOBINA, para reanálise por parte 
da Câmara Especializada de Agronomia, tendo em vista se tratar de duplicidade de infração; Considerando 
que, no dia 24 de outubro de 2018, houve a lavratura do Auto de Infração de n. I2018/129657-2, (cópia 
anexa - ID 924010) e, em 2 de abril de 2019 foi lavrado outro Auto de Infração de n. I2019/018917-1 pelo 
mesmo motivo do citado anteriormente, e encaminhado para inscrição em Dívida Ativa; Considerando a 
Decisão CEA/MS nº 3428/2019, de 4/10/2019, referente ao processo I2018/129657-2; Considerando que, 
quando da lavratura do Auto de Infração (AI) nº I2019/018917-1, o Auto de Infração nº I2018/129657-2 
ainda não havia transitado em julgado; Considerando que, conforme o § 3º do art. 11 da Resolução nº 
1.008/2004, do Confea, não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, 
serviço ou empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração; Considerando que o 
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art. 47, caput e inciso VII da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, estabelece que a nulidade dos atos 
processuais ocorrerá no caso de falta de cumprimento de demais formalidades previstas em lei. Tendo em 
vista que não é permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração, a CEA DECIDIU pela 
nulidade do Auto de Infração nº I2019/018917-1 e o consequente arquivamento do processo. Coordenou a 
votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, 
Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, 
Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1682/2025
Referência: Processo nº I2022/188308-2
Interessado: Adauberto Bernardes Fraga

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2022/188308-2, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) nº I2022/188308-2, lavrado em 23 de dezembro de 2022, em desfavor da pessoa física 
ADAUBERTO BERNARDES FRAGA, por infração à alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ao 
desenvolver a atividade de projeto/assistência técnica de custeio agrícola para a Fazenda Dona Célia, 
conforme cédula rural 40/160955, sem a participação de responsável técnico legalmente 
habilitado; Considerando que a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, estabelece que exerce 
ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos 
ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de que trata esta Lei e que não possua 
registro nos Conselhos Regionais; Considerando que a pessoa física autuada foi notificada em 14/03/2023, 
conforme Aviso de Recebimento – AR anexo aos autos, e não apresentou defesa à câmara 
especializada; Considerando que, de acordo com o art. 20 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, a câmara 
especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de 
ampla defesa nas fases subsequentes; Considerando que, conforme Decisão CEA/MS n.902/2024, a Câmara 
Especializada de Agronomia decidiu pela procedência dos autos, devendo ser aplicada penalidade prevista 
na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo; Considerando que o autuado foi 
notificado da decisão da câmara especializada em 14/06/2024, conforme Aviso de Recebimento – AR anexo 
aos autos, e não apresentou recurso; Considerando que a decisão da câmara especializada transitou em 
julgado em 14/08/2024, conforme Certidão de Trânsito em Julgado N.º 382/2024 – DAT-AIP e o processo 
foi encaminhado para o Departamento Jurídico – DJU para providências; Considerando a CI N. 033/2025 – 
PJU, que encaminhou o processo de Auto de Infração I2022/188308-2, autuado em desfavor de 
ADAUBERTO BERNARDES FRAGA, para reanálise por parte da Câmara Especializada de agronomia, 
tendo em vista requerimento do autuado, anexo aos autos (ID 916646); Considerando que o autuado 
apresentou no requerimento de reanálise o TRT nº BR20230305788, que foi pago em 15/03/2023 pela 
Técnica Agrícola em Agropecuária Josieli Lopes da Silva e se refere ao Contrato 40/160955, Fazenda Dona 
Célia, de propriedade de Adauberto Bernardes Fraga; Considerando que o TRT nº BR20230305788 foi 
registrado posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a contratação de profissional 
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legalmente habilitada para a execução do serviço, regularizando a falta cometida; Considerando que, não 
obstante as alegações apresentadas, o interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, 
conforme dispõe o art. 5° da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro 
Agrônomo o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; 
construções para fins rurais e suas instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; 
fitotecnia e zootecnia; melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, 
agrometeorologia; defesa sanitária; química agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, 
amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); beneficiamento e conservação dos produtos animais e 
vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização 
de solo; microbiologia agrícola; biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos 
agrícolas; nutrição animal; agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços 
afins e correlatos; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do 
Confea, lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais; Considerando que a pessoa física interessada somente providenciou a regularização após a lavratura 
do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do 
art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que o autuado apresenta em sua defesa profissional 
legalmente habilitada contratada posteriormente à lavratura do auto de infração, regularizando a falta 
cometida, a CEA DECIDIU  favorável pela procedência do Auto de Infração nº I2022/188308-2, cuja 
infração está capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa 
prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo. Coordenou a votação o(a) 
Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, 
Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, 
Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1683/2025
Referência: Processo nº I2023/032261-6
Interessado: Jean Michel Schiavi Do Nascimento

EMENTA: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2023/032261-6, que trata o processo de Auto 
de Infração nº I2023/032261-6, lavrado em 11 de abril de 2023, em desfavor do Engenheiro Agrônomo Jean 
Michel Schiavi Do Nascimento, por infração ao art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977, ao desenvolver a atividade 
de assistência técnica em cultivo de soja 2022/2023 para o Loteamento Lote 19 Quadra 56, sem registrar 
ART. Considerando que, de acordo com o art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977, todo contrato, escrito ou verbal, 
para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia e à 
Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART); Considerando que o autuado foi 
notificado em 12/07/2023, conforme Aviso de Recebimento – AR anexo aos autos, e não apresentou defesa 
à câmara especializada; Considerando que, de acordo como art. 20 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, 
a câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o 
direito de ampla defesa nas fases subsequentes; Considerando que, conforme Decisão CEA/MS 
n.2675/2024, a Câmara Especializada de Agronomia decidiu pela manutenção dos autos, por infração ao 1º 
da Lei n. 6496/77, bem como a aplicação da penalidade prevista na alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966, em grau máximo, em face da revelia; Considerando que o autuado foi notificado em 02/08/2024 da 
decisão da câmara especializada e não apresentou recurso; Considerando que foi emitida a Certidão de 
Trânsito em Julgado e o processo foi encaminhado para a cobrança da dívida; Considerando que a 
Procuradoria Jurídica encaminhou o processo de Auto de Infração I2023/032261-6 para reanálise da Câmara 
Especializada de Agronomia, conforme CI N. 026/2025 – PJU, face a regularização da falta cometida em 
data posterior a lavratura do Auto de Infração – ART 1320230092172, anexo aos autos (ID 
891954); Considerando que a ART nº 1320230092172 foi registrada em 08/08/2023 pelo Engenheiro 
Agrônomo Jean Michel Schiavi Do Nascimento e se refere à execução de produção de plantio direto para o 
Lote 38 da Quadra 51 e o Lote 19 da Quadra 56; Considerando que a ART nº 1320230092172 foi registrada 
posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a regularização da falta cometida; Considerando 
que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, lavrado o auto de infração, a 
regularização da situação não exime o autuado das cominações legais; Considerando que o interessado 
somente providenciou a regularização após a lavratura do auto de infração, o que motiva a aplicação da 
multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do art. 43 da Resolução nº 1.008, de 
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2004; Considerando que o autuado apresenta em sua defesa ART registrada posteriormente à lavratura do 
auto de infração, comprovando a regularização do serviço, a CEA DECIDIU pela procedência do Auto de 
Infração nº I2023/032261-6, cuja infração está capitulada no art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977, com a 
manutenção da multa prevista na alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo. 
Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os 
senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz 
Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando 
Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio 
Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572  de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1684/2025
Referência: Processo nº I2024/080397-8
Interessado: Valcis Ferreira Aurelio

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/080397-8, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2024/080397-8, lavrado em 16 de dezembro de 2024, em desfavor de Valcis Ferreira 
Aurelio, por infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, exercício ilegal da profissão/leigos, e 
penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da lei 5.194/66, referente a PROJETO CUSTEIO PECUÁRIO, 
em Bataguassu MS. Considerando que houve a ciência do Auto de Infração em 24/12/2024, conforme Aviso 
de Recebimento anexo aos autos; Considerando que não houve manifestação formal, por parte do autuado, e 
ainda que conforme o art. 20 da Resolução 1008/2004 do Confea, “A câmara especializada competente 
julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases 
subsequentes”. A CEA DECIDIU pela manutenção do AUTO DE INFRAÇÃO I2024/080397-8, com a 
aplicação da multa por infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo, e da 
penalidade prevista na alínea “D” do art. 73 da Lei 5194/66, sem prejuízo da sua regularização da falta, a ser 
corrigida pelo Crea-MS na forma da lei. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho 
Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, 
Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, 
Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De 
Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1685/2025
Referência: Processo nº I2024/027545-9
Interessado: Elaine Batista

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/027545-9, o processo administrativo em 
questão origina-se de fiscalização realizada em 13 de março de 2024 pelo Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia de Mato Grosso do Sul (Crea-MS), na propriedade P.A. Ranildo Silva – Lote 103, situada na 
zona rural de Sidrolândia/MS. Durante a inspeção, constatou-se que a senhora Elaine Batista prestava 
assistência técnica no cultivo de soja da safra 2023/2024 em uma área de 9 hectares, sem o devido registro 
de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e sem vínculo com profissional habilitado no Sistema 
Confea/Crea. Tal atividade é privativa de profissionais da Agronomia, nos termos do artigo 5º da Resolução 
nº 218/73 do Confea. Diante disso, foi lavrado o Auto de Infração nº I2024/027545-9, por infração a alínea 
"A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. Em sua defesa, apresentada em 17 de junho de 2024, a autuada 
reconheceu a falha na comunicação entre o agricultor e o profissional responsável, alegando que, ao tomar 
conhecimento da ausência da ART, providenciou imediatamente sua regularização. Anexou à defesa a ART 
nº 1320240084291, registrada em 17/06/2024 pelo Eng. Agr. Fabrício Martins Aléssio, que corresponde à 
assistência técnica na condução da lavoura de soja da safra 2023/2024, na mesma localidade e área 
mencionadas na autuação. Contudo, a Resolução nº 1.137/2023 do Confea, em seu artigo 27, estabelece que 
a ART relativa à execução de obra ou prestação de serviço deve ser registrada antes do início da respectiva 
atividade técnica. Verificou-se que a autuação está amparada na legislação vigente e foi instruída com base 
em elementos técnicos e jurídicos adequados, e dessa forma, a CEA DECIDIU  pela manutenção do auto de 
infração nº I2024/027545-9, por infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, bem como 
aplicação da penalidade prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo, em face 
da regularização. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram 
favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro 
Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins 
Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd 
Rego e Jose Antonio Maior Bono.
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Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA

Pág. 42 de 87



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1686/2025
Referência: Processo nº I2025/003971-5
Interessado: Enilda Gomes Sippel Vaz

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2025/003971-5, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 5 de fevereiro de 2025 sob o nº I2025/003971-5 em desfavor de 
Enilda Gomes Sippel Vaz, considerando ter praticado ATOS RESERVADOS AOS PROFISSIONAIS DA 
ÁREA AGRONOMIA, CONFORME PROJETO TÉCNICO CUSTEIO PECUÁRIO, SITO Chacara 
Coração de Jesus, Cédula Rural: 481.033, Bradesco, Número Registro Cartório: protocolo 75.744 matricula 
17.632 Rio Verde de Mato Grosso MS, caracterizando assim, infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 
5.194, de 1966, que versa: “Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-
agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados 
aos profissionais de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;” Devidamente 
notificada em 11 de fevereiro de 2025, conforme se verifica no aviso de recebimento anexo aos autos, e em 
obediência ao disposto no artigo 53 da Lei nº 5194/66: “Art. 53. As notificações e o auto de infração devem 
ser entregues pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio 
legal admitido que assegure a certeza da ciência do autuado.”, a autuada interpôs recurso protocolado sob o 
nº R2025/005344-0, argumentando o que segue: “...venho expor e requerer o que se segue: 1 – que recorri a 
um credito para custeio pecuário junto ao Bradesco no valor de R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais) em 
09/09/2024 e fui surpreendida em 11/02/2025 com o recebimento do AUTO DE INFRAÇÃO NR 
I2025/003971-5, cuja alegação é o o EXERCICIO ILEGAL DA PROFISSÃO que me penalizou a pagar a 
multa de R$ 2.722,72 (dois mil, setecentos e vinte e dois reais e setenta e dois centavos). Diante da 
penalidade imposta venho justificar o seguinte: 1.1 – que para o recolhimento de uma ART o primeiro passo 
é que o profissional seja cadastrado neste conselho de classe, o que não aconteceu comigo, mesmo porque 
não tenho formação para tal. Justifico que em nenhum momento tive a intenção de exercer ilegalmente 
qualquer profissão e que ao requerer o recurso junto à instituição financeira não me foi solicitado nenhum 
projeto técnico, mesmo porque como foi justificado pela mesma instituição (em anexo), existe no Bradesco, 
um setor de fiscalização específico para essa modalidade de empréstimo; 2 – Diante das justificativas citadas 
venho mui respeitosamente requerer a este Conselho de classe o arquivamento do referido auto de infração, 
bem como a extinção do valor cobrado e/ou qualquer outra penalidade por ele imposta. Nestes termos, Pede 
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e Espera Deferimento.” Considerando que o Crédito Rural foi instituído mediante a Lei n° 4.829, de 5 de 
novembro de 1965, como um instrumento de política pública para o desenvolvimento da produção rural do 
País; Considerando que o Manual de Crédito Rural - MCR, instituído pelo Banco Central codifica as normas 
aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN e aquelas divulgadas pelo Banco Central do Brasil 
relativas ao crédito rural, às quais devem subordinar-se os beneficiários e as instituições financeiras que 
operam no Sistema Nacional de Crédito Rural - SNCR, sem prejuízo da observância da regulamentação e da 
legislação aplicáveis, prevê: Título: Crédito RURAL 1 Capítulo : Disposições Preliminares - 1 Seção: 
Autorização para Operar em Crédito Rural e Estrutura Operativa - 1 1 - Para atuar em crédito rural, a 
instituição financeira deve obter autorização do Banco Central do Brasil, cumprindo-lhe: (...) c) manter 
serviços de assessoramento técnico em nível de carteira, à sua conta exclusiva, visando à adequada 
administração do crédito rural, bem como assegurar a prestação de assistência técnica em nível de imóvel ou 
empresa, quando devida; (...) Seção: Assistência Técnica - 3 (...) 3 - A assistência técnica e extensão rural 
deve ser prestada por profissionais registrados no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia (Crea), Conselho Federal ou Regional dos Técnicos Agrícolas, Conselho Regional de Medicina 
Veterinária (CRMV) ou no Conselho Regional de Biologia (CRB); Considerando a Resolução Confea n° 
342, de 11 de maio de 1990, que discrimina atividades relativas a empreendimentos agropecuários, 
florestais, agroindustriais e de armazenagem com ou sem utilização de Crédito Rural ou Incentivo Fiscal, 
exigem a participação efetiva e autoria declarada de profissionais legalmente habilitados, para a elaboração 
de planos, programas, projetos, especificações e orçamentos; Considerando que, não obstante as alegações 
apresentadas, o interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° 
da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das 
atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e 
suas instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; 
melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; 
química agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e 
destilados); beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; 
edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; 
biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; 
agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e 
correlatos; Considerando finalmente que a pessoa física autuada não apresentou em sua defesa 
documentação que comprova a regularização da falta cometida; Considerando que não há no processo 
documentos que comprovem a contratação de profissional para responder tecnicamente pelos serviços, a 
CEA DECIDIU  pela procedência do auto de infração I2025/003971-5, cuja infração está capitulada na 
alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea "D" do art. 73 
da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele 
Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do 
Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo 
Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias 
De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1687/2025
Referência: Processo nº I2024/046750-1
Interessado: Sergio Bittencourt Da Silva

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/046750-1, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2024/046750-1, lavrado em 22 de julho de 2024, em desfavor da pessoa física Sergio 
Bittencourt Da Silva, por infração ao art. 6º alínea "a" da Lei nº 5.194/66, por exercício ilegal da profissão 
(leigo), e penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, referente à assistência técnica de 
cultivo de soja 2023/2024 para a Fazenda Rio Verde. Considerando que a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 
5.194, de 1966, prevê que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro-agrônomo a pessoa 
física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de 
que trata a lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que o inciso II do art. 1º da 
Decisão Normativa nº 74, de 27 de agosto de 2004, esclarece que pessoas físicas leigas executando 
atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea estarão infringindo a alínea “a” 
do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966; Considerando que a ciência do Auto de Infração, pela pessoa física 
interessada, ocorreu em 27 de setembro de 2024, conforme disposto no Edital de Intimação publicado no 
Diário Oficial Eletrônico, anexo aos autos; Considerando que não houve manifestação formal, por parte da 
pessoa física autuada e, ainda que, conforme o art. 20 da Resolução 1008/2004 do Confea, “A câmara 
especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de 
ampla defesa nas fases subsequentes”; Considerando que, conforme Decisão CEA/MS n.196/2025, a 
Câmara Especializada de Agronomia decidiu pela manutenção do AUTO DE INFRAÇÃO I2024/046750-1, 
com a aplicação da multa por infração ao art. 6º alínea “a” da Lei 5194/66 (pessoa física leiga) em grau 
máximo, e da penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, sem prejuízo da regularização da 
falta, a ser corrigida pelo Crea-MS na forma da lei; Considerando que o autuado foi notificado da decisão da 
câmara especializada em 16/05/2025, conforme disposto no Edital de Intimação publicado no Diário Oficial 
Eletrônico, anexo aos autos, e não apresentou recurso; Considerando que, conforme CERTIDÃO DE 
TRÂNSITO EM JULGADO N.º 1290/2025 – DTC - CID, houve o trânsito em julgado da Decisão CEA/MS 
n. 196/2025 em 31/05/2025, e o processo foi encaminhado à Procuradoria Jurídica para as providências 
cabíveis; Considerando que, conforme CI N. 045/2025 – PJU, a Procuradoria Jurídica encaminhou o 
processo de Auto de Infração nº I2024/046750-1, autuado em desfavor de Sergio Bittencourt Da Silva, para 
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reanálise por parte da Câmara Especializada de Agronomia, tendo em vista que houve o envio da 
comprovação de acompanhamento técnico, efetivado pelo Técnico Agrícola em Agropecuária João Victor 
Rufino Silva, tendo registrado a TRT BR 20231111016 (cópia anexa) em 18/12/2023, data anterior a da 
lavratura do Auto de Infração em questão; Considerando que o TRT nº BR20231111016 foi pago em 
18/12/2023 (conforme consulta pelo QRCode e pelo link de verificação da validade do TRT) pelo Técnico 
Agrícola em Agropecuária João Victor Rufino Silva e que se refere ao acompanhamento da cultura da soja 
23/24 para a Fazenda Rio Verde, de propriedade de Sergio Bittencourt Da Silva; Considerando que o TRT 
nº BR20231111016 foi pago anteriormente à lavratura do auto de infração e comprova que o serviço estava 
devidamente regularizado; Considerando que, de acordo com o art. 59 da Resolução nº 1.008, do Confea, a 
instauração, a instrução e o julgamento do processo de infração obedecerão, entre outros, ao princípio da 
motivação; Considerando que, conforme o art. 2º da Lei nº 9.784/1999, que o regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, a Administração Pública obedecerá, dentre 
outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência; Considerando que o art. 47, 
caput e inciso VII da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, estabelece que a nulidade dos atos 
processuais ocorrerá no caso de falta de cumprimento de demais formalidades previstas em 
lei; Considerando, portanto, que a inexistência de motivação para a lavratura do supramencionado Auto de 
Infração, objeto deste processo, provoca a sua nulidade, bem como a de todos os atos processuais 
subsequentes; Considerando que o autuado apresentou em sua defesa profissional legalmente habilitado, 
contratado anteriormente à lavratura do auto de infração, comprovando a regularidade do serviço, a 
CEA DECIDIU  pela nulidade do Auto de Infração nº I2024/046750-1, nos termos do inciso VII, art. 47 da 
Res. 1008/2004, e o consequente arquivamento do processo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. 
Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos 
Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon 
Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, 
Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1688/2025
Referência: Processo nº I2023/076509-7
Interessado: Enedir Viana Vieira

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2023/076509-7, que trata-se de processo de 
Auto de Infração lavrado em 26/06/2023 sob o nº I2023/076509-7, figurando como autuado ENEDIR 
VIANA VIEIRA, considerando ter atuado em projeto e assistência técnica para custeio pecuário, sem contar 
com a participação de profissional hablitado, caracterizando infração ao artigo 6º da Lei n. 5194/66 que 
versa: “Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a pessoa 
física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que 
trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;” Devidamente notificado em 03/07/2023, 
conforme preceitua o artigo 53 da Resolução n. 1008/2004: “Art. 53. As notificações e o auto de infração 
devem ser entregues pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro 
meio legal admitido que assegure a certeza da ciência do autuado.”, o autuado não interpôs recurso, 
qualificando revelia, nos termos do artigo 20 da mesma Resolução, que passamos a transcrever: “Art. 20. A 
câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o 
direito de ampla defesa nas fases subseqüentes.’’ Em face do exposto, a Câmara Especializada de 
Agronomia – CEA, se manifestou conforme Decisão CEA/MS n.2510/2024, acostada às f. 10 dos autos, de 
seguinte conclusão: “DECIDIU pela manutenção dos autos, por infração ao artigo 1º “a” da Lei n. 6496/77, 
e aplicação da penalidade prevista na alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo, em 
face da revelia.” Ao chegar no Departamento Jurídico desde Conselho, em face da não manifestação do 
autuado, o citado Departamento solicitou à CEA a reanálise do auto, conforme CI N. 004/2025 –PJU (f. 28), 
considerando a regularização da falta comprovada mediante o registro da ART de n. 1320230152044, em 
14/12/2023 pelo Engenheiro Agrônomo Paulo Vitor dos Santos. Considerando que a regularização se deu 
em data posterior a lavratura do auto de infração, a CEA DECIDIU  pela procedência do auto de infração nº 
I2023/076509-7, bem como aplicação da penalidade prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966, em grau mínimo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. 
Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar 
Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral 
Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton 
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Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1689/2025
Referência: Processo nº I2024/076074-8
Interessado: Ariovaldo José Dos Santos

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/076074-8, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 13 de novembro de 2024, sob o nº I2024/076074-8 em desfavor de 
Ariovaldo José Dos Santos, considerando que PRATICOU ATOS RESERVADOS AOS PROFISSIONAIS 
DA ÁREA AGRONOMIA, CONFORME PROJETO CUSTEIO PECUÁRIO, SITO FAZENDA ESTRELA 
- MAT. 11615 Ribas do Rio Pardo MS., caracterizando assim, infração ao artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, 
que versa: “Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a 
pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais 
de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;” Devidamente notificado em 31 de 
março de 2025, conforme publicação em Diário Oficial anexo aos autos, e em obediência ao estabelecido no 
artigo 53 da Resolução nº 1008/2003 do Confea: “Art. 53. As notificações e o auto de infração devem ser 
entregues pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio legal 
admitido que assegure a certeza da ciência do autuado.”, o autuado não interpôs recurso, qualificando 
revelia, nos termos do artigo 20 da mesma Resolução: “Art. 20. A câmara especializada competente julgará 
à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases 
subseqüentes.” A CEA DECIDIU  pela manutenção do auto de infração nº I2024/076074-8, por infração ao 
artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, bem como aplicação da penalidade prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei 
nº 5.194, de 1966, em grau máximo, em face da revelia. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. 
Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do 
Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo 
Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias 
De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.
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Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1690/2025
Referência: Processo nº I2024/027547-5
Interessado: Laercio Carlos Do Nascimento

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/027547-5, o presente processo 
administrativo decorre de fiscalização realizada pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 
Mato Grosso do Sul (Crea-MS) em 13 de março de 2024, na propriedade rural denominada P.A. Ranildo 
Silva – Lote 116, localizada na zona rural de Sidrolândia/MS. Na ocasião, foi constatado que o senhor 
Laercio Carlos do Nascimento prestava assistência técnica no cultivo de soja da safra 2023/2024 em uma 
área de 10 hectares, sem possuir registro de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e sem vínculo 
com profissional habilitado no Sistema Confea/Crea. A atividade, de natureza eminentemente técnica, está 
entre aquelas privativas dos profissionais da Agronomia, nos termos do artigo 5º da Resolução nº 218/73 do 
Confea. Diante dos fatos, foi lavrado o Auto de Infração nº I2024/027547-5, com imposição de penalidade 
prevista na alínea “d” do artigo 73 da referida lei. A autuação apontou expressamente o exercício ilegal da 
profissão por pessoa física leiga, em descumprimento à alínea “a” do artigo 6º da Lei nº 5.194/66. O autuado 
foi notificado a apresentar defesa ou proceder à regularização da falta no prazo legal. Em 10 de junho de 
2024, Laercio Carlos do Nascimento apresentou defesa por meio eletrônico, alegando que a ausência de 
ART decorreu de falha de comunicação entre ele, produtor rural, e o responsável técnico. Segundo o 
autuado, ao tomar ciência da ausência do documento, providenciou de imediato a regularização, tendo 
apresentado como prova a ART nº 1320240079701. Tal ART, de fato, foi anexada aos autos, e refere-se à 
assistência técnica para o cultivo de soja na safra 2023/2024, na mesma localidade apontada pela 
fiscalização, apresentando objeto compatível com a atividade técnica fiscalizada, contudo, a Resolução nº 
1.137/2023 do Confea, em seu artigo 8º, é clara ao determinar que a ART deve ser registrada antes do início 
da atividade técnica, sendo esse o momento em que se formaliza a responsabilidade técnica perante o 
sistema profissional. Verificou-se que a autuação encontra-se amparada na legislação vigente e foi instruída 
com base em elementos técnicos e jurídicos adequados. A infração de exercício ilegal da profissão ficou 
caracterizada, ainda que tenha sido posteriormente regularizada. Considerando a apresentação da ART após 
a fiscalização e a iniciativa do autuado em corrigir a falha, a CEA DECIDIU pela manutenção do auto de 
infração nº I2024/027547-5, por infração à alínea “a” do artigo 6º da Lei nº 5.194/66, bem como aplicação 
de penalidade prevista na alínea “d” do artigo 73 da mesma lei em grau mínimo, em face da regularização.". 
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Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os 
senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz 
Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando 
Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio 
Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1691/2025
Referência: Processo nº I2025/003980-4
Interessado: Natalino Alves

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2025/003980-4, o presente processo, de auto 
de infração lavrado em 5 de fevereiro de 2025, sob o nº I2025/003980-4, em desfavor de Natalino Alves, 
considerando ter praticado ATOS RESERVADOS AOS PROFISSIONAIS DA ÁREA AGRONOMIA, 
CONFORME PROJETO TÉCNICO CUSTEIO PECUÁRIO, SITO Faz Bom Jardim 1, Cédula Rural: 
475.907, Bradesco Número Registro Cartório: protocolo 75837 matricula 17275 Rio Verde de Mato Grosso 
MS, caracterizando assim infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, que versa: “Art. 6º 
Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a pessoa física ou 
jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata 
esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;” Devidamente notificado em 17 de fevereiro de 
2025, conforme se verifica no aviso de recebimento anexo aos autos, e em obediência ao estabelecido no 
artigo 53 da Resolução nº 1008/2004 do Confea: “Art. 53. As notificações e o auto de infração devem ser 
entregues pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio legal 
admitido que assegure a certeza da ciência do autuado.”, o autuado interpôs recurso protocolado sob o nº 
R2025/006290-3, argumentando o que segue: “1 – que recorri a um credito para custeio pecuário junto ao 
Bradesco no valor de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) em 27/11/2024 e fui surpreendido em 
17/02/2025 com o recebimento do AUTO DE INFRAÇÃO NR I2025/003980-4, cuja alegação é o 
EXERCICIO ILEGAL DA PROFISSÃO que me penalizou a pagar a multa de R$ 2.722,72 (dois mil, 
setecentos e vinte e dois reais e setenta e dois centavos). Diante da penalidade imposta venho justificar o 
seguinte: 1.1 – que para o recolhimento de uma ART o primeiro passo é que o profissional seja cadastrado 
neste conselho de classe, o que não aconteceu comigo, mesmo porque não tenho formação para tal. 
Justifico que em nenhum momento tive a intenção de exercer ilegalmente qualquer profissão e que ao 
requerer o recurso junto à instituição financeira não me foi solicitado nenhum projeto técnico, mesmo 
porque como foi justificado pela mesma instituição (em anexo), existe no Bradesco, um setor de fiscalização 
específico para essa modalidade de empréstimo; 2 – Diante das justificativas citadas venho mui 
respeitosamente requerer a este Conselho de classe o arquivamento do referido auto de infração, bem como 
a extinção do valor cobrado e/ou qualquer outra penalidade por ele imposta.” Anexou ao recurso, 
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correspondência expedida por instituição financeira de seguinte teor: “Em atenção aos termos do Ofício 
em referência, e após análise acerca do requisitado, vimos pela presente informar o que segue: De acordo 
com ao exposto na Lei Federal 6.496/1977 em seu Artigo 2º, §1º descreve: "Art. 2 – A ART define para os 
efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de engenharia, arquitetura e agronomia. § 1º. 
A ART será efetuada pelo profissional ou pela empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia – CREA, de acordo com a Resolução própria do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia – CONFEA". [grifo nosso] Adicionalmente, informamos de acordo com a Resolução 
1.025/2009, é de responsabilidade do profissional técnico registrar e recolher o valor da ART, conforme 
previsto no Art. 4 abaixo: "Art. 4º O registro da ART efetiva-se após o seu cadastro no sistema eletrônico 
do Crea e o recolhimento do valor correspondente". [grifo nosso] Ademais, salientamos que, para todos os 
fins e direitos, a existência de carteira de crédito rural nesta Instituição Financeira, detentora de atividade 
básica sujeita à fiscalização, controle e normatização do Banco Central do Brasil, ou seja, informações 
sobre tais contratos somente podem ser disponibilizadas àquele órgão competente. Sendo assim, 
subscrevemo-nos, renovando nossos votos de respeito e colocando-nos à disposição para o que, 
eventualmente, se fizer necessário.” Em análise ao presente processo e, Considerando que o Crédito Rural 
foi instituído mediante a Lei n° 4.829, de 5 de novembro de 1965, como um instrumento de política pública 
para o desenvolvimento da produção rural do País; Considerando que o Manual de Crédito Rural - MCR, 
instituído pelo Banco Central codifica as normas aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional - CMN e 
aquelas divulgadas pelo Banco Central do Brasil relativas ao crédito rural, às quais devem subordinar-se 
os beneficiários e as instituições financeiras que operam no Sistema Nacional de Crédito Rural - SNCR, 
sem prejuízo da observância da regulamentação e da legislação aplicáveis, prevê: Título: Crédito RURAL 1 
Capítulo : Disposições Preliminares - 1 Seção: Autorização para Operar em Crédito Rural e Estrutura 
Operativa - 1 1 - Para atuar em crédito rural, a instituição financeira deve obter autorização do Banco 
Central do Brasil, cumprindo-lhe: (...) c) manter serviços de assessoramento técnico em nível de carteira, à 
sua conta exclusiva, visando à adequada administração do crédito rural, bem como assegurar a prestação 
de assistência técnica em nível de imóvel ou empresa, quando devida; (...) Seção: Assistência Técnica - 3 
(...) 3 - A assistência técnica e extensão rural deve ser prestada por profissionais registrados no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Crea), Conselho Federal ou Regional dos Técnicos 
Agrícolas, Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV) ou no Conselho Regional de Biologia 
(CRB); Considerando a Resolução Confea n° 342, de 11 de maio de 1990, que discrimina atividades 
relativas a empreendimentos agropecuários, florestais, agroindustriais e de armazenagem com ou sem 
utilização de Crédito Rural ou Incentivo Fiscal, exigem a participação efetiva e autoria declarada de 
profissionais legalmente habilitados, para a elaboração de planos, programas, projetos, especificações e 
orçamentos; Considerando que, não obstante as alegações apresentadas, o interessado motivou a lavratura 
do auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 
1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta 
Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e suas instalações complementares; 
irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; melhoramento animal e vegetal; recursos 
naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; química agrícola; alimentos; tecnologia 
de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); beneficiamento e conservação dos 
produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de 
cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; biometria; parques e jardins; mecanização na 
agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; agrostologia; bromatologia e rações; economia rural 
e crédito rural; seus serviços afins e correlatos; Considerando que a pessoa física autuada não apresentou 
em sua defesa documentação que comprova a regularização da falta cometida; Considerando que não há no 
processo documentos que comprovem a contratação de profissional para responder tecnicamente pelos 
serviços, a CEA DECIDIU  pela procedência do auto de infração I2025/003980-4, cuja infração está 
capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea 
"D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. 
Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos 
Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon 
Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, 
Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.
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Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1692/2025
Referência: Processo nº I2023/111665-3
Interessado: Adriano Fernando Dos Anjos

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2023/111665-3, que trata-se de processo de 
Auto de Infração (AI) de n. I2023/111665-3, lavrado 28 de novembro de 2023, em desfavor da pessoa física 
Adriano Fernando dos Anjos, por infração ao art. 6º alínea "a" da Lei nº 5.194/66, por exercício ilegal da 
profissão (leigo), e penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, referente a projeto de 
bovinocultura para a Fazenda Paraizo Petein parte 4, conforme cédula rural 393.305.098; Considerando que 
a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, prevê que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou 
engenheiro-agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, 
reservados aos profissionais de que trata a lei e que não possua registro nos Conselhos 
Regionais; Considerando que o inciso II do art. 1º da Decisão Normativa nº 74, de 27 de agosto de 2004, 
esclarece que pessoas físicas leigas executando atividades privativas de profissionais fiscalizados pelo 
Sistema Confea/Crea estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966; Considerando que 
a ciência do Auto de Infração, pelo interessado, ocorreu em 21 de fevereiro de 2024, conforme disposto no 
Edital de Intimação publicado no Diário Oficial Eletrônico, anexo aos autos; Considerando que não houve 
manifestação formal, por parte da pessoa física autuada e, ainda que, conforme o art. 20 da Resolução 
1008/2004 do Confea, “A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar 
defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes”; Considerando que, conforme 
Decisão CEA/MS n.4139/2024, a Câmara Especializada de Agronomia DECIDIU pela manutenção do 
AUTO DE INFRAÇÃO I2023/111665-3, com a aplicação da multa por infração ao art. 6º alínea “a” da Lei 
5194/66 (pessoa física leiga) em grau máximo, e da penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 
5194/66, sem prejuízo da regularização da falta, a ser corrigida pelo Crea-MS na forma da lei; Considerando 
que o autuado foi notificado da decisão da câmara especializada em 08/10/2024, conforme Aviso de 
Recebimento anexo aos autos e não apresentou recurso; Considerando que a decisão da câmara 
especializada transitou em julgado e o processo foi encaminhado para a Procuradoria Jurídica para as 
providências legais cabíveis; Considerando que a Procuradoria Jurídica encaminhou o processo para 
reanálise, tendo em vista requerimento do autuado, anexo aos autos (ID 913854); Considerando que o 
autuado apresentou requerimento de reanálise, no qual anexou o TRT Crédito Rural Nº BR20231204971, 
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que foi pago em 19/12/2023 pelo Técnico Agrícola em Agropecuária Dionatan de Souza Mendonça, que se 
refere a projeto agropecuário para Adriano Fernando dos Anjos, Contrato 40/03011-3 e 
393.305.098; Considerando que o TRT Crédito Rural Nº BR20231204971 foi registrado posteriormente à 
lavratura do auto de infração e comprova a contratação de profissional legalmente habilitado para a 
execução do serviço, regularizando a falta cometida; Considerando que, não obstante as alegações 
apresentadas, o interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° 
da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das 
atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e 
suas instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; 
melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; 
química agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e 
destilados); beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; 
edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; 
biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; 
agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e 
correlatos; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, 
lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais; Considerando que a pessoa física interessada somente providenciou a regularização após a lavratura 
do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do 
art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que o autuado apresenta em sua defesa profissional 
legalmente habilitado contratado posteriormente à lavratura do auto de infração, regularizando a falta 
cometida, a CEA DECIDIU  pela procedência do Auto de Infração nº I2023/111665-3, cuja infração está 
capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea 
"D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. 
Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos 
Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon 
Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, 
Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1693/2025
Referência: Processo nº I2024/080656-0
Interessado: Daniel Ferreira Machado

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/080656-0, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 17 de dezembro de 2024, sob o nº I2024/080656-0 em desfavor de 
Daniel Ferreira Machado, considerando que PRATICOU ATOS RESERVADOS AOS PROFISSIONAIS 
DA ÁREA AGRONOMIA, CONFORME PROJETO BOVINOCULTURA/BUBALINOCULTURA DE 
LEITE ATIVIDADE COMERCIAL, SITO PA SÃO PEDRO LOTE 48, sn rural, bovinocultura 79.170-000 
- Sidrolândia/MS, caracterizando assim, infração ao artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, que versa: “Art. 6º 
Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a pessoa física ou 
jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata 
esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;” Devidamente notificado em 31 de março de 
2025, conforme publicação em Diário Oficial anexo aos autos, e em obediência ao estabelecido no artigo 53 
da Resolução nº 1008/2003 do Confea: “Art. 53. As notificações e o auto de infração devem ser entregues 
pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio legal admitido 
que assegure a certeza da ciência do autuado.”, o autuado não interpôs recurso, qualificando revelia, nos 
termos do artigo 20 da mesma Resolução: “Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o 
autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subseqüentes.” A 
CEA DECIDIU  pela manutenção do auto de infração nº I2024/080656-0, por infração ao artigo 6º “a” da 
Lei nº 5194/66, bem como aplicação da penalidade prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966, em grau máximo, em face da revelia.". Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele 
Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do 
Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo 
Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias 
De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.
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Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1694/2025
Referência: Processo nº I2024/067121-4
Interessado: Cirineu Salas Mansano

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/067121-4, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 16 de setembro de 2024, sob o nº I2024/067121-4, em desfavor de 
Cirineu Salas Mansano, considerando que PRATICOU ATOS RESERVADOS AOS PROFISSIONAIS DA 
ÁREA AGRONOMIA, CONFORME ASSISTÊNCIA/ASSESSORIA/CONSULTORIA CULTIVO DE 
MILHO, SITO FAZENDA MADRI E OUTRAS, KM 114 rural 99.700-000 - Eldorado/MS, caracterizando 
assim, infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, que versa: “Art. 6º Exerce ilegalmente a 
profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos 
ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais de que trata esta lei e que não possua 
registro nos Conselhos Regionais.” Devidamente notificado em 4 de outubro de 2024, conforme se verifica 
no Aviso de Recebimento anexo aos autos, e em obediência ao disposto no artigo 53 da Resolução nº 
1008/2004 do Confea que versa: “Art. 53. As notificações e o auto de infração devem ser entregues 
pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio legal admitido 
que assegure a certeza da ciência do autuado.”, o autuado interpôs recurso protocolado sob o nº 
R2024/070535-6, argumentando o que segue: “Em se tratando de atividade de agricultura familiar, ao 
realizar o cultivo de milho por minha pessoa, agricultor, CIRINEU SALAS MANSANO, sempre assistido 
por meu filho e eng. agrônomo CAIO CORRENT MANSANO (MS67324) emitiu-se uma ART para o 
cultivo da soja safra 2023/24 sob o número 1320230159419 (anexo), com o intuito de que a mesma fosse 
válida para a cultura do milho safra 2024. Observando agora que a data de vencimento da referida ART não 
contemplou o ciclo total da cultura do milho emitiu-se hoje, 07/10/2024 nova ART (anexo) para que 
contemple esse equívoco cometido. À disposição para maiores esclarecimentos." Anexou ao recurso, as 
ARTs nºs 1320240133840, registrada em 07/10/2024 pelo Eng. Agr. CAIO CORRENT MANSANO, 
referente a atividade fiscalizada. Considerando que o registro da ART se deu em data posterior a lavratura 
do auto de infração, a CEA DECIDIU pela manutenção do auto de infração nº I2024/067121-4, por infração 
a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, bem como pela aplicação da penalidade prevista na alínea 
"D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo, em face da regularização. Coordenou a votação 
o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
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conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, 
Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, 
Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1695/2025
Referência: Processo nº I2025/000700-7
Interessado: Heder Eduardo Da Rocha Portolan

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2025/000700-7, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 8 de janeiro de 2025 sob o nº I2025/000700-7 em desfavor de 
Heder Eduardo da Rocha Portolan considerando que PRATICOU ATOS RESERVADOS AOS 
PROFISSIONAIS DA ÁREA AGRONOMIA, CONFORME PROJETO CUSTEIO INVESTIMENTO, 
SITO FAZENDA RECANTO MATR.23233, sn rural, fco para aquisição de uma plataforma para colheita 
de milho 79.170-000 - Sidrolândia/MS, caracterizando assim, infração ao artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, 
que versa: “Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: a) a 
pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado reservados aos profissionais 
de que trata esta lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais;” Devidamente notificado em 20 de 
janeiro de 2025, conforme Aviso de Recebimento anexo aos autos, e em obediência ao estabelecido no 
artigo 53 da Resolução nº 1008/2003 do Confea: “Art. 53. As notificações e o auto de infração devem ser 
entregues pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio legal 
admitido que assegure a certeza da ciência do autuado.”, o autuado não interpôs recurso, qualificando 
revelia, nos termos do artigo 20 da mesma Resolução: “Art. 20. A câmara especializada competente julgará 
à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases 
subseqüentes.” A CEA DECIDIU  pela manutenção do auto de infração nº I2025/000700-7, por infração ao 
artigo 6º “a” da Lei nº 5194/66, bem como aplicação da penalidade prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei 
nº 5.194, de 1966, em grau máximo, em face da revelia. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. 
Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do 
Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo 
Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias 
De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.
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Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1696/2025
Referência: Processo nº I2022/097465-3
Interessado: Aurora Dias De Oliveira

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2022/097465-3, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2022/097465-3, lavrado em 10 de junho de 2022, em desfavor da pessoa física 
Aurora Dias De Oliveira, por infração ao art. 6º alínea "a" da Lei nº 5.194/66, por exercício ilegal da 
profissão (leigo), e penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, referente a 
projeto/assistência técnica em bovinocultura para a Fazenda Santa Maria do Brilhante, localizada em 
Chapadão do Sul/MS, conforme cédula rural 47704; Considerando que a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 
5.194, de 1966, prevê que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro-agrônomo a pessoa 
física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de 
que trata a lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que a Gerência do 
Departamento de Fiscalização – DFI emitiu a Instrução nº 3646 sob os seguintes termos: “Trata o presente 
do AUTO DE INFRAÇÃO n. I2022/097465-3 em desfavor de Aurora Dias de Oliveira por infração a alínea 
"A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com penalidade prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966, por estar executando Projeto de Custeio Pecuário, para a Fazenda Santa Maria do Brilhante, tendo 
originado Cédula Rural Pignoratícia, configurando o exercício ilegal da profissão. Foi apresentada defesa 
pelo autuado através do site do Crea-MS em 18/07/2024, sendo apresentada a ART n. 1320240098818 
registrada pelo Engenheiro Agrônomo VINICIUS PAYA RUIZ, em 17/07/2024; Considerando o Parecer n. 
015/2019-DJU (anexo), e como houve a apresentação da defesa via sistema sem a postagem da autuação, 
caracterizando a ciência do autuado, não foi encaminhada a correspondência via correios, portanto, essa 
autuação não possuí o AR - Aviso de Recebimento. Encaminhamos o presente a essa câmara especializada 
para análise e parecer”; Considerando que a autuada apresentou defesa, na qual anexou a ART nº 
1320240098818, que foi registrada em 17/07/2024 pelo Eng. Agr. Vinicius Paya Ruiz e que se refere à 
projeto de produção e manejo de bovinos para a Fazenda Santa Maria do Brilhante, de propriedade de 
Aurora Dias De Oliveira; Considerando que a ART nº 1320240098818 foi registrada posteriormente à 
lavratura do auto de infração e comprova a contratação de profissional legalmente habilitado para a 
execução do serviço, regularizando a falta cometida; Considerando que, não obstante as alegações 
apresentadas, o interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° 
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da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das 
atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e 
suas instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; 
melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; 
química agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e 
destilados); beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; 
edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; 
biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; 
agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e 
correlatos; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, 
lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais; Considerando que a pessoa física interessada somente providenciou a regularização após a lavratura 
do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do 
art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que a autuada apresenta em sua defesa profissional 
legalmente habilitado contratado posteriormente à lavratura do auto de infração, regularizando a falta 
cometida, a CEA DECIDIU  pela procedência do Auto de Infração nº I2022/097465-3, cuja infração está 
capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea 
"D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo.  Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. 
Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos 
Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon 
Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, 
Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1697/2025
Referência: Processo nº I2025/003979-0
Interessado: Nilton Querino De Oliveira

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2025/003979-0, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) nº I2025/003979-0, lavrado em 5 de fevereiro de 2025, em desfavor de Nilton Querino de 
Oliveira, por infração à alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a atividade de projeto 
técnico de custeio pecuário para a Fazenda Cabeceira, conforme cédula rural 486.101, sem a participação de 
profissional legalmente habilitado; Considerando que a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, 
estabelece que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro agrônomo a pessoa física ou 
jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de que trata 
esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que a pessoa física autuada 
recebeu o Auto de Infração em 14/05/2025, conforme Aviso de Recebimento anexo aos autos; Considerando 
que o autuado apresentou defesa, na qual alegou que: “Diante da penalidade imposta venho justificar o que 
para o recolhimento de uma ART o primeiro passo é que o profissional seja cadastrado neste conselho de 
classe, o que não aconteceu comigo, mesmo porque não tenho formação para tal. Justifico que em nenhum 
momento tive a intenção de exercer ilegalmente qualquer profissão e que ao requerer o recurso junto à 
instituição financeira não me foi solicitado nenhum projeto técnico, mesmo porque como foi justificado pela 
mesma instituição (em anexo), a mesma possui setor de fiscalização específico para essa modalidade de 
empréstimo”; Considerando que consta da defesa declaração do Banco Bradesco que, em suma, informa o 
seguinte: “Adicionalmente, informamos de acordo com a Resolução 1.025/2009, é de responsabilidade do 
profissional técnico registrar e recolher o valor da ART, conforme previsto no Art. 4 abaixo: "Art. 4° O 
registro da ART efetiva-se após o seu cadastro no sistema eletrônico do Crea e o recolhimento do valor 
correspondente". [grifo nosso] Ademais, salientamos que, para todos os fins e direitos, a existência de 
carteira de crédito rural nessa Instituição Financeira, detém atividade básica sujeita a fiscalização, controle e 
normatização do Banco Central do Brasil, ou seja, informações sobre tais contratos somente podem ser 
disponibilizados àquele órgão competente. Sendo assim, subscrevemo-nos, renovando nossos votos de 
respeito e colocando-nos à disposição para o que mais, eventualmente, se fizer necessário”; Considerando 
que o Crédito Rural foi instituído mediante a Lei n° 4.829, de 5 de novembro de 1965, como um instrumento 
de política pública para o desenvolvimento da produção rural do País; Considerando que o Manual de 
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Crédito Rural - MCR, instituído pelo Banco Central codifica as normas aprovadas pelo Conselho Monetário 
Nacional - CMN e aquelas divulgadas pelo Banco Central do Brasil relativas ao crédito rural, às quais 
devem subordinar-se os beneficiários e as instituições financeiras que operam no Sistema Nacional de 
Crédito Rural - SNCR, sem prejuízo da observância da regulamentação e da legislação aplicáveis, prevê: 
Título: Crédito RURAL 1 Capítulo : Disposições Preliminares - 1 Seção: Autorização para Operar em 
Crédito Rural e Estrutura Operativa - 1 1 - Para atuar em crédito rural, a instituição financeira deve obter 
autorização do Banco Central do Brasil, cumprindo-lhe: (...) c) manter serviços de assessoramento técnico 
em nível de carteira, à sua conta exclusiva, visando à adequada administração do crédito rural, bem como 
assegurar a prestação de assistência técnica em nível de imóvel ou empresa, quando devida; (...) Seção: 
Assistência Técnica - 3 (...) 3 - A assistência técnica e extensão rural deve ser prestada por profissionais 
registrados no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Crea), Conselho Federal ou 
Regional dos Técnicos Agrícolas, Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV) ou no Conselho 
Regional de Biologia (CRB); Considerando a Resolução Confea n° 342, de 11 de maio de 1990, que 
discrimina atividades relativas a empreendimentos agropecuários, florestais, agroindustriais e de 
armazenagem com ou sem utilização de Crédito Rural ou Incentivo Fiscal, exigem a participação efetiva e 
autoria declarada de profissionais legalmente habilitados, para a elaboração de planos, programas, projetos, 
especificações e orçamentos; Considerando que, não obstante as alegações apresentadas, o interessado 
motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° da Resolução Confea n° 
218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das atividades 01 a 18 do 
artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e suas instalações 
complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; melhoramento animal e 
vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; química agrícola; 
alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); 
beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; 
fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; biometria; 
parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; agrostologia; 
bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e correlatos; Considerando que a 
pessoa física autuada não apresentou em sua defesa documentação que comprova a regularização da falta 
cometida; Considerando que não há no processo documentos que comprovem a contratação de profissional 
para responder tecnicamente pelos serviços, a CEA DECIDIU  pela procedência do Auto de Infração nº 
I2025/003979-0, cuja infração está capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a 
manutenção da multa prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo. 
Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os 
senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz 
Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando 
Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio 
Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1698/2025
Referência: Processo nº I2022/097466-1
Interessado: João Henrique Teodoro Bento

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2022/097466-1, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2022/097466-1, lavrado em 10 de junho de 2022, em desfavor da pessoa física João 
Henrique Teodoro Bento, por infração ao art. 6º alínea "a" da Lei nº 5.194/66, por exercício ilegal da 
profissão (leigo), e penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, referente a 
projeto/assistência técnica em bovinocultura para a Fazenda Boa Fortuna, conforme cédula rural 
410453; Considerando que a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, prevê que exerce ilegalmente a 
profissão de engenheiro ou engenheiro-agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar 
serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de que trata a lei e que não possua registro nos 
Conselhos Regionais; Considerando a Instrução nº 3645 da Gerência do DFI, que dispõe: “Foi apresentada 
defesa pelo autuado através do site do Crea-MS em 25/09/2024, sendo apresentada a ART n. 
1320240099742 registrada pela Engenheira Agrônoma Naiara Gimenes De Oliveira, em 19/07/2024, tendo 
como informação no campo finalidade: “- elaboração de projeto para crédito rural junto ao BANCO 
BRADESCO. CONTRATO: 410453”; Considerando o Parecer n. 015/2019-DJU (anexo), e como houve a 
apresentação da defesa via sistema sem a postagem da autuação, caracterizando a ciência do autuado, não 
foi encaminhada a correspondência via correios, portanto, essa autuação não possui o AR - Aviso de 
Recebimento”; Considerando que o autuado apresentou defesa, na qual anexou a ART nº 1320240099742, 
que foi registrada em 19/07/2024 pela Eng. Agr. Naiara Gimenes De Oliveira e que se refere à elaboração de 
projeto para crédito rural, Contrato: 410453; Considerando que a ART nº 1320240099742 foi registrada 
posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a contratação de profissional legalmente 
habilitada para a execução do serviço, regularizando a falta cometida; Considerando que, não obstante as 
alegações apresentadas, o interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, conforme 
dispõe o art. 5° da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o 
desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; construções 
para fins rurais e suas instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e 
zootecnia; melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa 
sanitária; química agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos 
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e destilados); beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; 
edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; 
biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; 
agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e 
correlatos; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, 
lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais; Considerando que a pessoa física interessada somente providenciou a regularização após a lavratura 
do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do 
art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que o autuado apresenta em sua defesa profissional 
legalmente habilitada contratada posteriormente à lavratura do auto de infração, regularizando a falta 
cometida, a CEA DECIDIU pela procedência do Auto de Infração nº I2022/097466-1, cuja infração está 
capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea 
"D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. 
Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos 
Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon 
Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, 
Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA

Pág. 69 de 87



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1699/2025
Referência: Processo nº I2022/097741-5
Interessado: Maria Eliza Savian De Oliveira

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2022/097741-5, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2022/097741-5, lavrado em 13 de junho de 2022, em desfavor da pessoa física Maria 
Eliza Savian De Oliveira, por infração ao art. 6º alínea "a" da Lei nº 5.194/66, por exercício ilegal da 
profissão (leigo), e penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, referente a projeto de custeio 
pecuário para Fazenda São Sebastião Área B, localizada em Costa Rica/MS, conforme cédula rural 
40/06301-1; Considerando que a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, prevê que exerce ilegalmente 
a profissão de engenheiro ou engenheiro-agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar 
serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de que trata a lei e que não possua registro nos 
Conselhos Regionais; Considerando que a Gerência do Departamento de Fiscalização – DFI emitiu a 
Instrução nº 3642 sob os seguintes termos: “Trata o presente do AUTO DE INFRAÇÃO n. I2022/097741-5 
em desfavor de Maria Eliza Savian de Oliveira por infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, 
com penalidade prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, por estar executando PROJETO 
DE CUSTEIO PECUÁRIO, para a Fazenda São Sebastião área B, tendo originado Cédula Rural 
Pignoratícia, configurando o exercício ilegal da profissão. Foi apresentada defesa pelo autuado através do 
site do Crea-MS em 07/08/2024, sendo apresentada a ART n. 1320240102669 registrada pelo Engenheiro 
Agrônomo MARCELO VISCARDI DA SILVA, em 26/07/2024, tendo como informação no campo 
observações: “BOVINOCULTURA 22/23 NA FAZ. SÃO SEBASTIÃO ÁREA B EM COSTA RICA - MS, 
CÉDULA 40/06301-1”; Considerando o Parecer n. 015/2019-DJU (anexo), e como houve a apresentação da 
defesa via sistema sem a postagem da autuação, caracterizando a ciência do autuado, não foi encaminhada a 
correspondência via correios, portanto, essa autuação não possuí o AR - Aviso de Recebimento. 
Encaminhamos o presente a essa câmara especializada para análise e parecer”; Considerando que a autuada 
apresentou defesa, na qual anexou a ART nº 1320240102669, que foi registrada em 26/07/2024 pelo Eng. 
Agr. Marcelo Viscardi da Silva e que se refere à bovinocultura 22/23 na Faz. São Sebastião Área B em 
Costa Rica - MS, cédula 40/06301-1, de propriedade de Maria Eliza Savian; Considerando que a ART nº 
1320240102669 foi registrada posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a contratação de 
profissional legalmente habilitado para a execução do serviço, regularizando a falta cometida; Considerando 
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que, não obstante as alegações apresentadas, o interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez 
que, conforme dispõe o art. 5° da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro 
Agrônomo o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; 
construções para fins rurais e suas instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; 
fitotecnia e zootecnia; melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, 
agrometeorologia; defesa sanitária; química agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, 
amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); beneficiamento e conservação dos produtos animais e 
vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização 
de solo; microbiologia agrícola; biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos 
agrícolas; nutrição animal; agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços 
afins e correlatos; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do 
Confea, lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais; Considerando que a pessoa física interessada somente providenciou a regularização após a lavratura 
do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do 
art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que a autuada apresenta em sua defesa profissional 
legalmente habilitado contratado posteriormente à lavratura do auto de infração, regularizando a falta 
cometida, a CEA DECIDIU pela procedência do Auto de Infração nº I2022/097741-5, cuja infração está 
capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea 
"D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. 
Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos 
Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon 
Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, 
Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1700/2025
Referência: Processo nº I2022/097750-4
Interessado: Dejalma Pereira Martins

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2022/097750-4, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2022/097750-4, lavrado em 13 de junho de 2022, em desfavor da pessoa física 
Dejalma Pereira Martins, por infração ao art. 6º alínea "a" da Lei nº 5.194/66, por exercício ilegal da 
profissão (leigo), e penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, referente a projeto de custeio 
de investimento para a Fazenda Legado da Serra, localizada em Sidrolândia/MS, conforme cédula rural 
40/14711-8; Considerando que a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, prevê que exerce ilegalmente 
a profissão de engenheiro ou engenheiro-agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar 
serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de que trata a lei e que não possua registro nos 
Conselhos Regionais; Considerando a Instrução nº 3638 da Gerência do DFI, que dispõe: “Foi apresentada 
defesa pelo autuado através do site do Crea-MS em 19/07/2024, sendo apresentada a ART n. 
1320240099323 registrada pelo Engenheiro Agrônomo DELVAIR LUIZ ROSSATO, em 18/07/2024, tendo 
como informação no campo observações: “REF AO PROJETO DE INVESTIMENTO FEITO NO BANCO 
DO BRASIL S.A. PARA AQUISIÇÃO DE GRADE ARADORA, MARCA SANTA I. - MOD. GASI 3060, 
ANO 2021. E UMA GRADE NIVELADORA MARCA SANTA IZABEL MOD. GNSI 200, ANO 2020”; 
Considerando o Parecer n. 015/2019-DJU (anexo), e como houve a apresentação da defesa via sistema sem a 
postagem da autuação, caracterizando a ciência do autuado, não foi encaminhada a correspondência via 
correios, portanto, essa autuação não possuí o AR - Aviso de Recebimento”; Considerando que o autuado 
apresentou defesa, na qual anexou a ART nº 1320240099323, que foi registrada em 18/07/2024 pelo Eng. 
Agr. Delvair Luiz Rossato e que se refere a projeto de investimento para aquisição de grade aradora e grade 
niveladora, na Fazenda Lageado da Serra, de propriedade de Dejalma Pereira Martins; Considerando que a 
ART nº 1320240099323 foi registrada posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a 
contratação de profissional legalmente habilitado para a execução do serviço, regularizando a falta 
cometida; Considerando que, não obstante as alegações apresentadas, o interessado motivou a lavratura do 
auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 
1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, 
referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e suas instalações complementares; irrigação e 
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drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; melhoramento animal e vegetal; recursos naturais 
renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; química agrícola; alimentos; tecnologia de 
transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); beneficiamento e conservação dos 
produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de 
cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; biometria; parques e jardins; mecanização na 
agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e 
crédito rural; seus serviços afins e correlatos; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da 
Resolução nº 1.008/2004, do Confea, lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o 
autuado das cominações legais; Considerando que a pessoa física interessada somente providenciou a 
regularização após a lavratura do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, 
tal como dispõe o inciso V do art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que o autuado apresenta 
em sua defesa profissional legalmente habilitado contratado posteriormente à lavratura do auto de infração, 
regularizando a falta cometida, a CEA DECIDIU pela procedência do Auto de Infração nº I2022/097750-4, 
cuja infração está capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa 
prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo. Coordenou a votação o(a) 
Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, 
Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, 
Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1701/2025
Referência: Processo nº I2022/097751-2
Interessado: Célio Fialho Da Silva

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2022/097751-2, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2022/097751-2, lavrado em 13 de junho de 2022, em desfavor da pessoa física Célio 
Fialho da Silva, por infração ao art. 6º alínea "a" da Lei nº 5.194/66, por exercício ilegal da profissão (leigo), 
e penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, referente a projeto de custeio de investimento 
para o imóvel rural localizado em Sidrolândia/MS, conforme cédula rural C10332515-4; Considerando que 
a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, prevê que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou 
engenheiro-agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, 
reservados aos profissionais de que trata a lei e que não possua registro nos Conselhos 
Regionais; Considerando a Instrução nº 3626 da Gerência do DFI, que dispõe: “Foi apresentada defesa pelo 
autuado através do site do Crea-MS, sendo apresentada a ART n. 1320240100521 registrada pelo 
Engenheiro Agrônomo HEITOR DANTAS MODESTO, em 22/07/2024; Considerando o Parecer n. 
015/2019-DJU (anexo), e como houve a apresentação da defesa via sistema sem a postagem da autuação, 
caracterizando a ciência do autuado, não foi encaminhada a correspondência via correios, portanto, essa 
autuação não possuí o AR - Aviso de Recebimento”; Considerando que o autuado apresentou defesa, na qual 
anexou a ART nº 1320240100521, que foi registrada em 22/07/2024 pelo Eng. Agr. Heitor Dantas Modesto 
e que se refere à investimento agrícola para aquisição de uma plantadeira, OP. N° C10332515-4, na Fazenda 
Lobo Negro, de propriedade de Célio Fialho Da Silva; Considerando que a ART nº 1320240100521 foi 
registrada posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a contratação de profissional 
legalmente habilitado para a execução do serviço, regularizando a falta cometida; Considerando que, não 
obstante as alegações apresentadas, o interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, 
conforme dispõe o art. 5° da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro 
Agrônomo o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; 
construções para fins rurais e suas instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; 
fitotecnia e zootecnia; melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, 
agrometeorologia; defesa sanitária; química agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, 
amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); beneficiamento e conservação dos produtos animais e 
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vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização 
de solo; microbiologia agrícola; biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos 
agrícolas; nutrição animal; agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços 
afins e correlatos; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do 
Confea, lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais; Considerando que a pessoa física interessada somente providenciou a regularização após a lavratura 
do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do 
art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que o autuado apresenta em sua defesa profissional 
legalmente habilitado contratado posteriormente à lavratura do auto de infração, regularizando a falta 
cometida, a CEA DECIDIU  pela procedência do Auto de Infração nº I2022/097751-2, cuja infração está 
capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea 
"D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. 
Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos 
Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon 
Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, 
Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1702/2025
Referência: Processo nº I2022/097752-0
Interessado: Paulo Cesar Brentan

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2022/097752-0, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2022/097752-0, lavrado em 13 de junho de 2022, em desfavor da pessoa física Paulo 
Cesar Brentan, por infração ao art. 6º alínea "a" da Lei nº 5.194/66, por exercício ilegal da profissão (leigo), 
e penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, referente a projeto de custeio de investimento 
para o imóvel rural localizado em Sidrolândia/MS, conforme cédula rural 40/00120-2; Considerando que a 
alínea “a” do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, prevê que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou 
engenheiro-agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, 
reservados aos profissionais de que trata a lei e que não possua registro nos Conselhos 
Regionais; Considerando a Instrução nº 3640 da Gerência do DFI, que dispõe: “Foi apresentada defesa pelo 
autuado através do site do Crea-MS em 19/07/2024, sendo apresentada a ART n. 1320240099321 registrada 
pelo Engenheiro Agrônomo Delvair Luiz Rossato, em 18/07/2024, tendo como informação no campo 
observações: “PARA AQUISIÇÃO DE UMA PLANTADORA/ADUBADORA DE ARRASTO, MOD. 
 PRINCESA, MARCA STARA, ANO 2022”; Considerando o Parecer n. 015/2019-DJU (anexo), e como 
houve a apresentação da defesa via sistema sem a postagem da autuação, caracterizando a ciência do 
autuado, não foi encaminhada a correspondência via correios, portanto, essa autuação não possuí o AR - 
Aviso de Recebimento”; Considerando que o autuado apresentou defesa, na qual anexou a ART nº 
1320240099321, que foi registrada em 18/07/2024 pelo Eng. Agr. Delvair Luiz Rossato e que se refere à 
operação de investimento para aquisição de uma plantadora/adubadora de arrasto, mod. princesa, marca 
Stara, ano 2022, na Fazenda Passa Tempo, conforme cédula rural 40/00120-2; Considerando que a ART nº 
1320240099321 foi registrada posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a contratação de 
profissional legalmente habilitado para a execução do serviço, regularizando a falta cometida; Considerando 
que, não obstante as alegações apresentadas, o interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez 
que, conforme dispõe o art. 5° da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro 
Agrônomo o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; 
construções para fins rurais e suas instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; 
fitotecnia e zootecnia; melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, 
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agrometeorologia; defesa sanitária; química agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, 
amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); beneficiamento e conservação dos produtos animais e 
vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização 
de solo; microbiologia agrícola; biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos 
agrícolas; nutrição animal; agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços 
afins e correlatos; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do 
Confea, lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais; Considerando que a pessoa física interessada somente providenciou a regularização após a lavratura 
do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do 
art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que a autuada apresenta em sua defesa profissional 
legalmente habilitado contratado posteriormente à lavratura do auto de infração, regularizando a falta 
cometida, a CEA DECIDIU pela procedência do Auto de Infração nº I2022/097752-0, cuja infração está 
capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea 
"D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. 
Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos 
Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon 
Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, 
Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1703/2025
Referência: Processo nº I2022/097761-0
Interessado: Isabela Lopes Felippe

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2022/097761-0, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) de n. I2022/097761-0, lavrado em 13 de junho de 2022, em desfavor da pessoa física 
Isabela Lopes Felippe, por infração ao art. 6º alínea "a" da Lei nº 5.194/66, por exercício ilegal da profissão 
(leigo), e penalidade prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, referente a projeto de custeio de 
investimento para o imóvel rural localizado em Sidrolândia/MS, conforme cédula rural 40/17122-
1; Considerando que a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, prevê que exerce ilegalmente a 
profissão de engenheiro ou engenheiro-agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar 
serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de que trata a lei e que não possua registro nos 
Conselhos Regionais; Considerando a Instrução nº 3644 da Gerência do DFI, que dispõe: “Foi apresentada 
defesa pelo autuado através do site do Crea-MS em 25/09/2024, sendo apresentada a ART n. 
1320220085363 registrada pelo Engenheiro Agrônomo JULIO TOSHINORI MIZUTA, em 20/07/2022, 
tendo como informação no campo observações: “REF.AQUISIÇÃO DE UM TRATOR”; Considerando o 
Parecer n. 015/2019-DJU (anexo), e como houve a apresentação da defesa via sistema sem a postagem da 
autuação, caracterizando a ciência do autuado, não foi encaminhada a correspondência via correios, 
portanto, essa autuação não possuí o AR - Aviso de Recebimento”; Considerando que a autuada apresentou 
defesa, na qual anexou a ART nº 1320220085363, que foi registrada em 20/07/2022 pelo Eng. Agr. Julio 
Toshinori Mizuta e que se refere a projeto de máquina para fins rurais (aquisição de um trator), na Fazenda 
Nossa Senhora de Fátima, de propriedade de Isabela Lopes Felippe; Considerando que a ART nº 
1320220085363 foi registrada posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a contratação de 
profissional legalmente habilitado para a execução do serviço, regularizando a falta cometida; Considerando 
que, não obstante as alegações apresentadas, o interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez 
que, conforme dispõe o art. 5° da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro 
Agrônomo o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; 
construções para fins rurais e suas instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; 
fitotecnia e zootecnia; melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, 
agrometeorologia; defesa sanitária; química agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, 
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amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); beneficiamento e conservação dos produtos animais e 
vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização 
de solo; microbiologia agrícola; biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos 
agrícolas; nutrição animal; agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços 
afins e correlatos; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do 
Confea, lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais; Considerando que a pessoa física interessada somente providenciou a regularização após a lavratura 
do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do 
art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que a autuada apresenta em sua defesa profissional 
legalmente habilitado contratado posteriormente à lavratura do auto de infração, regularizando a falta 
cometida, a CEA DECIDIU pela procedência do Auto de Infração nº I2022/097761-0, cuja infração está 
capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea 
"D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. 
Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos 
Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon 
Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, 
Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA

Pág. 79 de 87



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572  de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1704/2025
Referência: Processo nº I2024/070982-3
Interessado: Marcio Zoboli

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/070982-3, que trata-se o presente 
processo, de auto de infração lavrado em 8 de outubro de 2024 sob o nº I2024/070982-3, em desfavor de 
Marcio Zoboli, considerando ter praticado ATOS RESERVADOS AOS PROFISSIONAIS DA ÁREA 
AGRONOMIA, CONFORME PROJETO TÉCNICO BOVINOCULTURA, SITO Fazenda Recanto 
Quinhão B2, 00 Matricula 20013, CRP 262.008.272, Custeio Pecuario Bovino sem a participação de um 
Agrônomo respo 79.490-000 - São Gabriel do Oeste/MS, caracterizando assim, infração a alínea "A" do art. 
6º da Lei nº 5.194, de 1966, que versa: “Art. 6º Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, arquiteto ou 
engenheiro agrônomo: a) a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços público ou privado 
reservados aos profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos 
Regionais;”. Devidamente notificado em 21 de outubro de 2024, conforme se verifica no aviso de 
recebimento anexo aos autos, e em obediência ao que estabelece o artigo 53 da Resolução nº 1008/2004 do 
Confea: “Art. 53. As notificações e o auto de infração devem ser entregues pessoalmente ou enviados por 
via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio legal admitido que assegure a certeza da 
ciência do autuado.”, o autuado interpôs recurso protocolado sob o nº R2024/074476-9 argumentando o que 
segue: “Venho por meio desta, justificar a ausência do registro da Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART) referente ao custeio N° 2662.008.272, devido ao produtor desconhecer a obrigatoriedade do registro 
da Anotação de Responsabilidade Técnica. E por este motivo não foi registrada a ART dentro do prazo 
adequado. Assim que o autuado, o produtor buscou as providências necessárias para regularizar o registro e 
assegurar que todas as responsabilidades técnicas fossem devidamente anotadas. Reafirmou o compromisso 
em manter maior rigor e controle em relação ao registro da ART, para garantir que situações semelhantes 
não voltem a ocorrer.” Anexou ao recurso, ART nº 1320240143215, registrada pelo Eng. Agr. ALISSON 
ZANELLA em 29/10/2024, portanto em data posterior a lavratura do auto de infração. Considerando que a 
ART foi registrada em data posterior a lavratura do auto de infração, a CEA DECIDIU pela manutenção do 
auto de infração nº I2024/070982-3, por infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, bem como 
pela aplicação da penalidade prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo, em 
face da regularização.  Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. 
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Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar 
Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral 
Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton 
Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1705/2025
Referência: Processo nº I2024/076073-0
Interessado: Pedro Gutierres Peres

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/076073-0, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) nº I2024/076073-0, lavrado em 13 de novembro de 2024, em desfavor de Pedro Gutierres 
Peres, por infração à alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a atividade de projeto 
técnico para cultivo de amendoim para a Fazenda São Pedro, conforme cédula rural 481189, sem a 
participação de profissional legalmente habilitado; Considerando que a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, 
de 1966, estabelece que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro agrônomo a pessoa 
física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de 
que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que a pessoa física 
autuada recebeu o Auto de Infração em 26/11/2024, conforme Aviso de Recebimento anexo aos 
autos; Considerando que a defesa foi apresentada pelo Engenheiro Agrônomo Rogerio Hidalgo Barbosa, na 
qual anexou a ART nº 1320240158783, que foi registrada em 29/11/2024 pelo mesmo e que se refere à 
elaboração de um projeto técnico de custeio de amendoim para a Fazenda São Pedro, de propriedade de 
Pedro Gutierres Peres; Considerando que a ART nº 1320240158783 foi registrada posteriormente à lavratura 
do auto de infração e comprova a contratação de profissional legalmente habilitado para a execução do 
serviço, regularizando a falta cometida; Considerando que, não obstante as alegações apresentadas, o 
interessado motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° da Resolução 
Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das atividades 01 
a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e suas 
instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; melhoramento 
animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; química 
agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); 
beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; 
fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; biometria; 
parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; agrostologia; 
bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e correlatos; Considerando que, de 
acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, lavrado o auto de infração, a 
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regularização da situação não exime o autuado das cominações legais; Considerando que a pessoa física 
interessada somente providenciou a regularização após a lavratura do auto de infração, o que motiva a 
aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do art. 43 da Resolução nº 1.008, de 
2004; Considerando que o autuado apresenta em sua defesa profissional legalmente habilitado contratado 
posteriormente à lavratura do auto de infração, regularizando a falta cometida, a CEA DECIDIU pela 
procedência do Auto de Infração nº I2024/076073-0, cuja infração está capitulada na alínea "A" do art. 6º da 
Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966, em grau mínimo. Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. 
Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar 
Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral 
Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton 
Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1706/2025
Referência: Processo nº I2024/076320-8
Interessado: Elizandra Thais Frezarin Rosa Matsumoto

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2024/076320-8, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) nº I2024/076320-8, lavrado em 18 de novembro de 2024, em desfavor de Elizandra Thais 
Frezarin Rosa Matsumoto, por infração à alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a 
atividade projeto técnico para aquisição de mecanização agrícola para a Fazenda Furna do Café, conforme 
cédula rural 40/06961-3, sem a participação de profissional legalmente habilitado; Considerando que a 
alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, estabelece que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro 
ou engenheiro agrônomo a pessoa física ou jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou 
privados, reservados aos profissionais de que trata esta Lei e que não possua registro nos Conselhos 
Regionais; Considerando que a pessoa física autuada recebeu o Auto de Infração em 04/12/2024, conforme 
Aviso de Recebimento anexo aos autos; Considerando que a defesa foi apresentada pelo Engenheiro 
Agrônomo Wagner Aleixo Ferreira, na qual alegou que: “Segue em anexo a ART referente a cédula rural 
40/069613, peço pela retirada da multa devido o fato da produtora rural Elizandra não ter sido informada 
sobre a obrigatoriedade da emissão da ART para tal procedimento, daqui para frente nos próximos processos 
sempre haverá o recolhimento da devida ART”; Considerando que consta da defesa a ART nº 
1320240163836, que foi registrada em 08/12/2024 pelo Engenheiro Agrônomo Wagner Aleixo Ferreira e 
que se refere à assistência técnica referente à aquisição de 2 tratores adquiridos pela cédula rural nº 
40/069613; Considerando que a ART nº 1320240163836 substituiu a ART nº 1320240163029, que foi 
concluída em 05/12/2024, ou seja, posteriormente à lavratura do auto de infração; Considerando o princípio 
da inescusabilidade, que está contido no art. 3º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 
(Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942) e estabelece que ninguém se escusa de cumprir a lei, 
alegando que não a conhece; Considerando que a ART nº 1320240163836 foi registrada posteriormente à 
lavratura do auto de infração e comprova a contratação de profissional legalmente habilitado para a 
execução do serviço, regularizando a falta cometida; Considerando que, não obstante as alegações 
apresentadas, a interessada motivou a lavratura do auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° 
da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das 
atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e 
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suas instalações complementares; irrigação e drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; 
melhoramento animal e vegetal; recursos naturais renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; 
química agrícola; alimentos; tecnologia de transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e 
destilados); beneficiamento e conservação dos produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; 
edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; 
biometria; parques e jardins; mecanização na agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; 
agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e crédito rural; seus serviços afins e 
correlatos; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 1.008/2004, do Confea, 
lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais; Considerando que a pessoa física interessada somente providenciou a regularização após a lavratura 
do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do 
art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que a autuada apresenta em sua defesa profissional 
legalmente habilitado contratado posteriormente à lavratura do auto de infração, regularizando a falta 
cometida, a CEA DECIDIU  pela procedência do Auto de Infração nº I2024/076320-8, cuja infração está 
capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa prevista na alínea 
"D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo.". Coordenou a votação o(a) Coordenadora Eng. 
Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Jackeline Matos 
Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, Jorge Wilson Cortez, Maycon 
Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, Gileno Brito De Azevedo, 
Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 

Decisão da Câmara Especializada de Agronomia (CEA/MS)
Ordinária N. 572 de 07 de agosto de 2025

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEA/MS n.1707/2025
Referência: Processo nº I2025/001827-0
Interessado: Reginaldo Vieira De Souza

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Agronomia do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de 
Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o processo nº I2025/001827-0, que trata o processo de Auto 
de Infração (AI) nº I2025/001827-0, lavrado em 17 de janeiro de 2025, em desfavor de Reginaldo Vieira de 
Souza, por infração à alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ao desenvolver a atividade de aquisição 
de custeio pecuário para Fazenda Bom Sossego, conforme cédula rural 476750, sem a participação de 
profissional legalmente habilitado; Considerando que a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, 
estabelece que exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro agrônomo a pessoa física ou 
jurídica que realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de que trata 
esta Lei e que não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que a pessoa física autuada 
recebeu o Auto de Infração em 23/01/2025, conforme Aviso de Recebimento anexo aos autos; Considerando 
que o autuado apresentou defesa, na qual anexou a ART nº 1320250013047, que foi registrada em 
27/01/2025 pelo Engenheiro Agrônomo Victor Hugo Rodrigues De Amorim e que se refere à cédula rural 
476750, Fazenda Bom Sossego, de propriedade de Reginaldo De Souza Vieira; Considerando que consta da 
defesa declaração do Engenheiro Agrônomo Victor Hugo Rodrigues De Amorim, que informa: “Referente 
ao Auto de Infração o Banco Bradesco não solicita ao cliente a emissão da ART de um Engenheiro 
Agrônomo, o proponente não estava ciente desta necessidade e não ágil de má fé tanto que contratou um 
Engenheiro Agrônomo para regularização deste Auto, pois o Banco Bradesco não necessita de Assistência 
Técnica para elaboração de projetos de custeios e também não orientarão o produtor rural sobre o que 
poderia acontecer se não apresentasse a ART. Realizamos a Emissão da ART Obra/Serviço na data de 
27/01/2.025, pedimos encarecidamente que este Auto de Infração seja Arquivado pois o mesmo Não Ágil de 
má fé, e esta procurando um solução para não ser penalizado por falta de informação”; Considerando que a 
ART nº 1320250013047 foi registrada posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a 
contratação de profissional legalmente habilitado para a execução do serviço, regularizando a falta 
cometida; Considerando que, não obstante as alegações apresentadas, o interessado motivou a lavratura do 
auto de infração, uma vez que, conforme dispõe o art. 5° da Resolução Confea n° 218, de 29 de junho de 
1973, compete ao Engenheiro Agrônomo o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, 
referentes a engenharia rural; construções para fins rurais e suas instalações complementares; irrigação e 
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drenagem para fins agrícolas; fitotecnia e zootecnia; melhoramento animal e vegetal; recursos naturais 
renováveis; ecologia, agrometeorologia; defesa sanitária; química agrícola; alimentos; tecnologia de 
transformação (açúcar, amidos, óleos, laticínios, vinhos e destilados); beneficiamento e conservação dos 
produtos animais e vegetais; zimotecnia; agropecuária; edafologia; fertilizantes e corretivos; processo de 
cultura e de utilização de solo; microbiologia agrícola; biometria; parques e jardins; mecanização na 
agricultura; implementos agrícolas; nutrição animal; agrostologia; bromatologia e rações; economia rural e 
crédito rural; seus serviços afins e correlatos; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da 
Resolução nº 1.008/2004, do Confea, lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o 
autuado das cominações legais; Considerando que a pessoa física interessada somente providenciou a 
regularização após a lavratura do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, 
tal como dispõe o inciso V do art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que o autuado apresenta 
em sua defesa profissional legalmente habilitado contratado posteriormente à lavratura do auto de infração, 
regularizando a falta cometida, a CEA DECIDIU pela procedência do Auto de Infração nº I2025/001827-0, 
cuja infração está capitulada na alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, com a manutenção da multa 
prevista na alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo.". Coordenou a votação o(a) 
Coordenadora Eng. Agr. Daniele Coelho Marques. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Jackeline Matos Do Nascimento, Bruno Cezar Alvaro Pontim, Antonio Luiz Viegas Neto, 
Jorge Wilson Cortez, Maycon Macedo Braga, Orildes Amaral Martins Junior, Fernando Vinicius Bressan, 
Gileno Brito De Azevedo, Rodrigo Elias De Oliveira, Norton Hayd Rego e Jose Antonio Maior Bono.

 

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 07 de agosto de 2025.

Eng. Agr. Daniele Coelho Marques 
Coordenadora da CEA
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